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A reforma tributá-
ria apresentada 
pelo governo, 

até agora, deve elevar a car-
ga tributária no país e atinge 
principalmente empresas de 
menor porte e setores de ser-
viços ou que tenham a maior 
parte dos custos com mão de 
obra, como escolas, salões de 
cabeleireiros, empresas de se-
gurança, firmas de serviços de 
faxina, dizem especialistas.

O governo disse que fará 
a reforma tributária por eta-
pas. No primeiro passo, o mi-
nistério da Economia propõe 
a troca do PIS e da Cofins 
por uma nova contribuição, 
a CBS (Contribuição Social 
sobre Operações com Bens 
e Serviços), que tem alíquo-
tas maiores. O PIS e a Cofins 
somados têm alíquotas que 
variam de 3,65% a 9,25%. A 
CBS será de 12%.

O ministro Paulo Gue-
des afirma que as demais 

mudanças vão compensar 
esse aumento de tributo de 
forma que, no fim, o total de 
impostos pagos pelos brasi-
leiros não venha a aumentar.

Para o advogado tributa-
rista e livre docente da USP 
Fernando Zilveti, o aumento 
de carga está na própria alí-
quota de 12% proposta pelo 
governo. “Não há base cientí-
fica qualquer para a afirmação 
de que a nova contribuição 
social será menos regressiva 
do que o PIS/Cofins. Até ago-
ra a equipe econômica não 
apresentou cálculos”, diz. 
Imposto regressivo é aquele 
que pesa mais sobre os mais 
pobres.

Segundo ele, o históri-
co de mudanças tributárias 
é ruim. “É salutar lembrar 
que, em 2002/2003, quando 
foi introduzida a não cumu-
latividade no PIS/Cofins, a 
alíquota subiu de 3,65% para 
9,25%. À época, a alegação 

foi a de que a carga final seria 
menor, o que não aconteceu 
na prática. Não existe razão 
para acreditar que agora vá 
ser diferente”, disse o profes-
sor da USP.

Segundo especialistas, 
a proposta do governo pode 
aumentar imposto principal-
mente para as empresas de 
menor porte, aquelas que fa-
turam até R$ 78 milhões por 
ano. E, em maior grau, aque-
las que têm grande parte dos 
custos determinada pelo pa-
gamento de salários.

Para explicar isso, advo-
gados tributaristas destacam 
que há duas formas de se 
cobrar PIS/Cofins no Brasil.

Quem fatura até R$ 78 
milhões por ano pode pagar 
imposto a partir de um lucro 
presumido, ou seja, um valor 
calculado conforme regras da 
Receita Federal. Nesse caso, 
a alíquota do PIS é de 3% e 
da Cofins de 0,65%.       Biznews

Reforma apresentada até 
agora está aumentando 
impostos, dizem analistas
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No Mundo

A Guerra Fria 2.0 
entre Estados 
Unidos e Chi-

na ganhou novos contornos 
de crise diplomática na sex-
ta-feira (24). Cumprindo a 
promessa de retaliação ao 
governo de Donald Trump, 
o Ministério das Relações 
Exteriores chinês ordenou 
o fechamento do consulado 
americano em Chengdu, no 
sudoeste do país.

A determinação de Pe-
quim é uma resposta à ordem 
dada pelos EUA na última ter-
ça-feira (21) de fechar o con-
sulado chinês em Houston, 
no estado do Texas. Para Pe-
quim, uma reação “legítima 
e necessária ao ato injustifi-
cado” do governo americano.

“Os EUA violaram seria-
mente o direito internacional, 
as normas básicas das rela-
ções internacionais e os ter-
mos da Convenção Consular 

China-EUA”, diz o comuni-
cado do ministério chinês. 
“Prejudicaram gravemente as 
relações China-EUA.”

“A situação atual nas rela-
ções China-EUA não é o que 
a China deseja ver, e os EUA 
são responsáveis   por tudo 
isso. Mais uma vez, pedimos 
aos EUA que retirem imedia-
tamente sua decisão errada e 
criem condições necessárias 
para trazer o relacionamento 
bilateral de volta aos trilhos.”

O porta-voz da chance-
laria chinesa, Wang Wenbin, 
acrescentou que alguns mem-
bros do consulado em Cheng-
du estavam “realizando ati-
vidades que não estavam de 
acordo com suas identidades”.

Além disso, os funcioná-
rios americanos teriam, se-
gundo Wang, interferido em 
assuntos da China e prejudi-
cado interesses de Pequim na 
área da segurança.

De acordo com uma publi-
cação de Hu Xijin, editor do 
Global Times, jornal contro-
lado pelo Partido Comunista 
Chinês, o prazo para o fecha-
mento da unidade diplomáti-
ca em Chengdu é de 72 horas, 
mesmo período estabelecido 
pelo governo americano para 
o fim das atividades do con-
sulado chinês em Houston.

Na ocasião, Hu consi-
derou o prazo abrupto uma 
“manifestação de pânico” do 
governo Trump.

Inaugurado em 1985, 
o consulado em Chengdu 
tem quase 200 funcioná-
rios, incluindo cerca de 150 
contratados localmente, de 
acordo com seu site. Parte 
dos diplomatas americanos, 
contudo, deixou a China nos 
estágios iniciais da pande-
mia do novo coronavírus.

Luca Alonso/Folhapress

Em retaliação aos EUA, China ordena 
fechamento de consulado americano 
em Chengdu

Uma renda básica 
temporária por 
seis meses para 

os 2,7 bilhões de pessoas 
mais pobres do mundo em 
132 países em desenvolvi-
mento pode ajudar a retardar 
a propagação do novo coro-
navírus (Sars-Cov-2), permi-
tindo que a população fique 
em casa, de acordo com um 
relatório do Programa das 
Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) di-
vulgado na quinta feira (23).

Um pagamento de seis 
meses para esses 2,7 bilhões 
de pessoas vivendo abaixo 
ou acima da linha de pobreza 
custaria cerca de US$ 199 bi-
lhões por mês.

A Rússia, por exemplo, 
poderia elevar 48 milhões 
de pessoas acima da linha de 
pobreza do país por US$ 5,3 
bilhões por mês, ou aproxi-
madamente 0,12% do PIB. A 

Índia precisaria de US$ 18,4 
bilhões para fazer o mesmo 
para 658 milhões de pessoas.

O relatório sugere três 
opções: complementação da 
renda média existente, trans-
ferências de montante fixo 
vinculadas a diferenças no 
padrão médio de vida em 
um país ou transferências 
uniformes de montante fixo 
independentemente de onde 
alguém more em um país.

“Tempos sem preceden-
tes exigem medidas sociais 
e econômicas sem preceden-
tes. A introdução de uma ren-
da básica temporária para as 
pessoas mais pobres do mun-
do surgiu como uma opção”, 
disse o administrador do Pro-
grama, Achim Steiner. “Os 
planos de resgate e recupe-
ração não podem se concen-
trar apenas em grandes mer-
cados e grandes empresas.”

Biznews

ONU propõe renda básica 
para 2,7 bilhões de 
pessoas de países em 
desenvolvimento

 Um mês após 
assumir o car-
go de prefeito 

de Pontevedra, uma pequena 
cidade na região espanhola 
da Galícia, o médico Miguel 
Anxo Fernández Lores, 66, 
tomou uma medida ousada: 
baniu os carros do centro his-
tórico da cidade, permitindo 
a circulação exclusiva de pe-
destres.

O ano era 1999 e, desde 
então, as medidas de restrição 
à circulação de automóveis só 
se aprofundaram.

As sucessivas eleições de 

Lores, que está no sexto man-
dato -não há limite de termos 
para prefeituras na Galícia- e 
deve governar pelo menos até 
2023, indicam que os resulta-
dos conquistaram a popula-
ção.

“A cidade estava doente. 
Colocamos as pessoas em 
primeiro lugar, e não os au-
tomóveis”, conta o prefeito, 
em passagem por Lisboa para 
participar de um debate sobre 
mobilidade urbana.

Sem mortes no trânsito 
desde 2009, com redução de 
67% nas emissões de carbo-

no e com mais de 70% dos 
deslocamentos dos habitantes 
feitos a pé, Pontevedra vem 
acumulando prêmios inter-
nacionais, como a distinção 
Habitat, conferida pela ONU.

As mudanças provocadas 
na qualidade de vida da po-
pulação, segundo o prefeito, 
passaram a atrair mais pesso-
as e negócios para Ponteve-
dra. Enquanto várias outras 
cidades do interior da Espa-
nha viram a quantidade de 
moradores diminuir, o muni-
cípio ganhou quase 15 mil ha-
bitantes nos últimos 20 anos.

Colocamos as pessoas em 1º 
lugar, diz prefeito que baniu 

carros no centro de cidade 
espanhola
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A alta no preço da 
gasolina, após 
alguns meses 

de quedas pressionadas pela 
pandemia da Covid-19, fez 
com que a prévia da inflação 
de julho ficasse em 0,30%, 
informou na sexta-feira (24) 
o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística).

De acordo com o institu-
to, a gasolina subiu 4,47%, 
puxando a alta no grupo dos 
Transportes para 1,11% e 
exercendo o principal impac-
to sobre o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Am-
plo 15 (IPCA-15).

No último dia 8, a Pe-
trobras havia anunciado que 
iria subir em 5% o preço da 
gasolina, no que foi o oitavo 
aumento seguido desde maio, 
quando a empresa iniciou o 
ciclo de alta, acompanhando 
a recuperação das cotações 

internacionais do preço do 
petróleo após a reabertura da 
economia em diversos países.

O reajuste levou o litro da 
gasolina a sair das refinarias 
da estatal por um valor de R$ 
1,65, em média, o que equi-
vale a uma proporção 60% 
superior ao preço vigente an-
tes do início da sequência de 
aumentos. A política de pre-
ços da Petrobras acompanha 
as cotações internacionais 
dos combustíveis.

No início da pandemia, 
os preços registraram quedas 
acentuadas, com a gasolina 
chegando a custar cerca de 
R$ 0,90 nas refinarias. A alta 
recente acompanhou as cota-
ções do petróleo, que se re-
cuperaram nas últimas sema-
nas após o relaxamento das 
medidas de distanciamento 
social principalmente da Eu-
ropa e nos Estados Unidos.

A pandemia foi decreta-
da pela OMS (Organização 
Mundial de Saúde) no dia 11 
de março. A partir da segunda 
quinzena de março, estados e 
municípios estipularam res-
trições à circulação de pes-
soas, com o fechamento de 
bares, restaurantes e comér-
cio como forma de conter o 
avanço da doença. Com me-
nos gente nas ruas, o preço da 
gasolina começou a cair.

De acordo com o IBGE, 
outros combustíveis também 
subiram na análise do IPCA-
15 de julho: etanol (4,92%), 
óleo diesel (2,50%) e o gás 
veicular (0,01%). Transpor-
tes também aumentou o pre-
ço nas tarifas de metrô (2%), 
puxada principalmente pelo 
reajuste de 8,70% nas passa-
gens do Rio de Janeiro.

Diego Garcia/Folhapress

Aumento do preço da gasolina puxa 
alta na prévia da inflação de julho

O Índice Nacio-
nal de Preços 
ao Consumidor 

Amplo 15 (IPCA-15), que 
mede a prévia da inflação ofi-
cial, registrou taxa de 0,3% 
em julho deste ano. A taxa é 
superior ao 0,02% do IPCA-
15 de junho deste ano e do 
0,09% de julho do ano passa-
do. O dado foi divulgado sex-
ta (24) pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

Com isso, o IPCA-15 
acumula taxas de inflação de 
0,67% no ano e de 2,13% no 
período de 12 meses.

O principal impacto na 
prévia da inflação em julho 
veio do setor de transportes, 
que teve alta de preços de 
1,11%, depois de quatro me-
ses em queda, puxada pelos 

combustíveis. Entre os pro-
dutos que tiveram inflação 
no período estão gasolina 
(4,47%), etanol (4,92%) e 
óleo diesel (2,50%). A tarifa 
do metrô também subiu (2%).

Segundo o IBGE, outros 
grupos de despesa com infla-
ção foram habitação (0,50%), 
artigos de residência (0,68%), 
saúde e cuidados pesso-
ais (0,40%) e comunicação 
(0,46%).

Por outro lado, quatro 
grupos de despesa tiveram 
deflação (queda de preços) 
no período, com destaque 
para vestuário (-0,91%). 
Também tiveram deflação 
os setores de alimentação e 
bebidas (-0,13%), despesas 
pessoais (-0,23%) e educação 
(-0,07%).               

                          Vitor Abdala/ABR

Prévia da inflação oficial 
fica em 0,3% em julho, 
diz IBGE

O leilão do 5G só 
deve ocorrer no 
próximo ano, 

mas as operadoras decidi-
ram usar as redes em prepa-
ro para a nova tecnologia e 
lançar pacotes com serviços 
que simulam a velocidade da 
telefonia de quinta geração.

Para embarcar nessa ino-
vação, conhecida no setor 
como “sub-5G”, o cliente terá 
de arcar com ao menos R$ 
6.400 para adquirir um apare-
lho 5G atrelado a um plano de 
uma operadora (Claro, Vivo 
ou TIM). Para a Vivo, somen-
te o aparelho, um modelo da 
Motorola, sai por quase R$ 
10 mil.

A Claro foi a primeira a 
lançar os planos. Na Vivo, 

líder do mercado, a previsão 
era que o 5G chegasse às 
principais capitais na sexta-
-feira (24). São Paulo, Rio de 
Janeiro, Brasília e Porto Ale-
gre estão entre elas.

Nos planos individuais 
(entre R$ 150 e R$ 165), o 
aparelho sai, em média, por 
R$ 6.340, em parceria com 
aplicativos como Netflix, 
WhatsApp e Spotify.

Quem fizer a portabilida-
de também terá preços meno-
res. Para os planos familia-
res, o desconto no aparelho é 
maior (sai por R$ 4.600), mas 
é preciso incluir até oito de-
pendentes com uma franquia 
de dados de 500 MB.

Para se ter ideia, um 
iPhone 11 4G de 128 MB de 

capacidade custa R$ 4.650 
nas redes varejistas.

A antecipação do 5G 
ocorre porque as teles vão 
usar as frequências do 4G (1,8 
Ghz e 2,5 Ghz, por exemplo) 
para atender tanto clientes da 
quarta geração quanto os no-
vos, de 5G.

Inovações desse tipo são 
comuns no mercado de tele-
fonia. Foi assim no passado, 
quando o 2G, que só permitia 
ligações, virou 2,5G. Naque-
la época, o serviço ficou co-
nhecido como WAP e hoje é 
conhecido como a pré-histó-
ria da navegação pelo celular, 
que, tecnicamente, só chegou 
com o 3G. Desta vez, ocorre 
algo parecido.

Julio Wiziack/Folhapress

Teles usam sobra de 
frequências do 4G para 

oferecer serviço ‘tipo 5G’
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Publicidade Legal

Acciona Construccíon, S.A.U.
NIF A-81/638108

Demonstrações Contábeis correspondentes aos exercícios anuais fi nalizados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Euros)

Fabio Luis dos Santos – Procurador Rogerio Rocca – Contador CRC 1SP 223.504/O-7

Conta de Lucros e Perdas

A) Demonstração de receitas e despesas reconhecidas
Demonstração de Receitas e Despesas Reconhecidas 2019 2018
Resultado da conta de Lucros e Perdas 18.065 (45.708)
Receitas e Despesas lançadas diretamente no 
Patrimônio Líquido – Diferenças de conversão (7.775) (92)

Total de Receitas e Despesas Lançadas Diretamente 
no Patrimônio Líquido (7.775) (92)

Total de Receitas e Despesas reconhecidas 10.290 (45.800)

Demonstração de Variações do Patrimônio Líquido

Demonstração de Fluxos de Caixa B) Demonstração total de variações 
no Patrimônio Líquido Capital

Ágio de
emissão Reservas

Resultado
do exercício

Diferenças de
conversão e outros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 65.944 105.582 172.367 (21.339) (83.305) 239.249
Aplicação do resultado do exercício 2017 – – (21.339) 21.339 – –
Aumentos de capital 22.598 427.402 – – – 450.000
Receitas e despesas reconhecidas (1) – – (45.708) (92) (45.801)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 88.541 532.984 151.028 (45.708) (83.397) 643.448
Aplicação do resultado do exercício 2018 – – (45.708) 45.708 – –
Despesas e receitas reconhecidas – – – 18.065 (7.775) 10.290
Saldo em 31 de dezembro de 2019 88.541 532.984 105.320 18.065 (91.172) 653.738

Conta de Lucros e Perdas 2019 2018
Operações continuadas
Valor líquido do volume de negócios 1.497.653 1.697.243
Vendas 1.477.254 1.675.878
Prestação de serviços 20.399 21.365
Provisões e outras externas (939.821) (1.021.923)
Consumo matérias-primas e provisões (300.439) (363.577)
Trabalhos realizados por outras empresas (639.382) (658.346)
Outras receitas de exploração 85.390 96.674
Receitas Acessórias e outras de gestão corrente 82.557 93.364
Subvenções de exploração incorporadas ao resul-
tado do exercício 2.883 3.310

Despesas com pessoal (286.355) (321.909)
Salários, remunerações e similares (244.844) (282.218)
Encargos sociais (41.511) (39.691)
Outras despesas de exploração (339.210) (371.775)
Serviços externos (294.217) (290.351)
Tributos (8.686) (14.224)
Variação provisões de circulação (18.023) (57.107)
Outras despesas de gestão corrente (18.284) (10.093)
Amortização do imobilizado (34.962) (100.513)
Variação de outras provisões 12.216 (15.970)
Depreciações e resultados por alienações do 
imobilizado (376) (1.489)

Outros resultados (6.279) (1.087)
Resultado de Exploração (11.744) (40.729)
Receitas financeiras 59.165 79.083
De participações em instrumentos de patrimônio: 26.955 48.649
Em empresas do grupo e associadas 26.949 48.647
Em terceiros 6 2
De valores negociáveis e outras receitas financeiras: 32.210 30.434
Em empresas do grupo e associadas 24.730 20.109
Em terceiros 7.480 10.325
Despesas financeiras (36.783) (39.557)
Diferenças de câmbio 3.271 (1.851)
Depreciação e resultado por alienações de 
instrumentos financeiros (11.863) (58.584)

Depreciações e perdas (21.927) (61.772)
Resultados por alienações e outras 10.064 3.188
Resultado financeiro 13.790 (20.909)
Resultado antes de impostos 2.046 (61.638)
Impostos sobre lucros 16.019 15.930
Resultado do exercício 18.065 (45.708)

2019 2018
Empresas do grupo e associadas (62.999) (103.464)
Imobilizado intangível e material (11.780) (15.855)
Cobranças por desinvestimentos 36.316 14.559
Empresas do grupo e associadas 20.060 1.662
Imobilizado intangível e material 16.256 12.897
Fluxos de Caixa das atividades de Investimentos (38.463) (104.760)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento (56.849) 162.035
Cobranças e pagamentos por instrumentos de 
patrimônio – 450.000

Emissão de instrumentos de patrimônio – 450.000

2019 2018
Cobranças e pagamentos por instrumentos de 
passivo financeiro e outros 16.368 26.013

Emissão 17.514 26.542
Devolução e amortização (1.146) (529)
Variação líquida em investimentos financeiros (73.217) (313.978)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento (56.849) 162.035
Efeito das Variações da Taxa de Câmbio (11.336) (2.727)
Aumento/Redução Líquida do Caixa e Equivalentes (212.794) 69.080
Caixa e equivalentes no início do período 444.571 375.491
Caixa e equivalentes ao final do período 231.777 444.571

2019 2018
Fluxos de Caixa das atividades de Exploração (106.146) 14.532
Resultado do exercício antes de impostos 2.046 (61.638)
Ajustes do resultado 43.374 211.918
Amortização do imobilizado 34.962 100.513
Correções valorativas por depreciação 21.927 61.772
Resultado por baixas e alienação do imobilizado 376 1.489
Resultado por baixas e alienação de instrumentos 
financeiros (10.064) (3.188)

Receitas e despesas financeiras (22.382) (39.526)
Diferenças de câmbio (3.271) 1.851
Despesas por imposto de sociedade 16.019 15.930
Variação de provisões 5.807 73.077
Variações no capital circulante (146.168) (111.271)
Estoques 2.982 10.258
Periodizações 144 5.149
Clientes, fornecedores e outras contas a pagar/receber (136.580) 8.338
Outros ativos e passivos circulantes (47.774) 14.881
Outros ativos e passivos não circulantes 35.060 (149.897)
Outros fluxos de caixa das atividades de exploração (5.398) (24.477)
Recebimentos e pagamentos financeiros 22.820 24.117
Variação por imposto sobre lucros (28.218) (48.594)
Fluxos de caixa das atividades de exploração (106.146) 14.532
Fluxos de Caixa das atividades de Investimentos (38.463) (104.760)
Pagamentos por investimentos (74.779) (119.319)

Balanço Patrimonial
Ativo 2019 2018
Ativo Intangível 2.450 8.615
Aplicativos de informática 580 444
Outro imobilizado intangível 1.870 8.171
Imobilizado material 95.706 125.777
Terrenos e construções 17.607 18.010
Instruções técnicas e maquinário 43.988 68.883
Outras instalações, ferramentas e mobiliário 2.888 3.189
Imobilizado em andamento e adiantamentos 18.989 20.564
Outro imobilizado material 12.234 15.131
Investimentos imobiliários 495 511
Investimentos em empresas do grupo e 
associadas em longo prazo 502.003 538.726

Ações e participações em patrimônio em empresa do 
grupo e associadas em longo prazo 480.562 465.207

Créditos para empresas do grupo e associados em 
longo prazo 21.441 73.519

Investimentos financeiros em longo prazo 1.893 3.189
Ativos financeiros disponíveis para venda 108 103
Outros investimentos financeiros em longo prazo 1.785 3.086
Ativos por impostos diferidos 65.322 55.296
Devedores por operações de circulação em longo 
prazo 35.261 85.785

Ativo Não Circulante 703.130 817.899
Estoques 82.510 85.492
Provisões, produtos em andamento e outros 40.364 35.821
Adiantamentos a fornecedores 42.146 49.671
Devedores comerciais e outras contas a receber 794.960 714.477
Clientes e obra pendente de certificação 483.423 432.885
Empresas do grupo 226.633 190.702
Empresas associadas 6.294 14.616
Devedores diversos 76.547 74.937
Pessoal 2.063 1.337
Outros créditos com as Administrações Públicas 36.766 28.191
Investimentos em empresas do grupo e 
associados em curto prazo 724.214 548.798

Créditos a empresas do grupo e associados em 
curto prazo 722.697 539.597

Outros investimentos em curto prazo 1.517 9.201
Investimentos financeiros em curto prazo 402 875
Periodizações 21.204 21.850
Caixa e outros meios líquidos equivalentes 231.777 444.751
Tesouraria 216.362 284.168
Outros ativos líquidos equivalentes 15.415 160.403
Ativo Circulante 1.891.833 1.844.254
Total do Ativo 2.594.963 2.662.153

Patrimônio Líquido e Passivo 2019 2018
Fundos próprios 744.910 726.845
Capital 88.541 88.541
Ágio de emissão 532.984 532.984
Reservas 105.320 151.028
Legal e estatutária 18.043 18.043
Outras reservas 87.277 132.985
Resultado do exercício 18.065 (45.708)
Diferenças de conversão e outros (91.172) (83.397)
Patrimônio Líquido 653.738 643.448
Provisões em longo prazo 52.167 78.886
Dívidas em longo prazo 287.397 301.619
Dívidas com empresas do grupo 280.077 294.539
Dívidas com empresas associadas 6.496 6.042
Dívidas com entidades de crédito 824 1.038
Credores comerciais e outras contas a pagar 59.771 69.135
Adiantamentos de clientes – 23.392
Outras dívidas em longo prazo 59.771 45.743
Passivos por impostos diferidos 24.641 21.523
Periodizações em longo prazo 1.015 1.125
Passivo não Circulante 424.991 472.288
Provisões em curto prazo 97.886 117.469
Dívidas em curto prazo 400.917 331.542
Dívidas com empresas do grupo e associados 357.207 304.470
Dívidas com entidades de crédito 43.710 27.072
Credores comerciais e outras contas a pagar 952.898 1.037.202
Fornecedores 657.257 655.213
Fornecedores empresas do grupo 46.622 52.141
Fornecedores empresas associadas 4 214
Credores diversos 25.257 19.544
Remunerações pendentes de pagamentos 28.214 50.311
Adiantamentos de clientes 195.544 259.770
Outras dívidas com as Administrações Públicas 61.403 56.572
Periodizações 3.130 3.632
Passivo Circulante 1.516.234 1.546.417
Total Patrimônio Líquido e Passivo 2.594.963 2.662.153

As Notas Explicativas fazem parte integrante das contas anuais e estão à disposição nas dependências do escritório da Sucursal Brasileira.

Caltabiano McLarty Participações S.A. – CNPJ/MF nº 07.133.841/0001-16
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo circulante 152 93 246.071 261.066
Caixa e equivalentes de caixa 87 22 13.324 16.183
Outros investimentos – – 617 695
Contas a receber – – 30.414 45.616
Estoques – – 188.912 190.881
Tributos a recuperar 4 8 10.045 4.974
Outros créditos 61 63 2.759 2.717
Ativo não circulante 119.012 110.386 110.004 66.998
Mútuos a receber – Partes relacionadas 16.564 25.265 422 721
IRPJ e contribuição social diferidos – – 17.534 18.013
Outros créditos – – 33.633 28.883

16.564 25.265 51.589 47.617
Investimentos 102.448 85.121 90 90
Imobilizado – – 58.325 19.291
Total do ativo 119.164 110.479 356.075 328.064

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida – – 1.148.808 1.207.478
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados – – (979.567) (1.043.566)

Lucro bruto – – 169.241 163.912
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (15) (13) (72.767) (84.079)
Despesas de vendas – – (37.849) (38.147)
Depreciação e amortização – – (24.075) (11.124)
Outras receitas/despesas operacionais – – 6.053 4.982
Resultado de equivalência patrimonial 14.392 10.806 111 295

14.377 10.793 (128.527) (128.073)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 14.377 10.793 40.714 35.839

Resultado financeiro
Receitas financeiras – – 1.407 1.132
Despesas financeiras – – (20.946) (19.538)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 14.377 10.793 14.722 11.214
Total do resultado abrangente do exercício 14.377 10.793 14.722 11.214

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos efeitos tributários 14.377 10.793 21.175 17.433
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do exer-
cício com o caixa líquido (usado nas) provenientes 
das atividades operacionais

Depreciação e amortização – – 24.075 11.124
Resultado de equivalência patrimonial (14.392) (10.806) – –
Constituição (reversão) de provisão 
para demandas judiciais – – 741 1.132

(Aumento)/redução dos ativos operacionais
Contas a receber – – 15.202 1.425
Estoques – – (1.102) (39.373)
Tributos a recuperar 4 (1) (4.592) 328
Outros créditos 2 1 (4.792) 4.461
Mútuos a receber – Partes relacionadas 8.701 (439) – –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores – – (10.821) 42.146
Obrigações trabalhistas e tributárias – – 141 354
Adiantamentos de clientes e outras 
contas a pagar – – (2.704) (2.291)

Mútuos – Partes relacionadas – – (2.397) 155
Caixa proveniente das (usado nas) 
atividades operacionais 8.692 (452) 34.926 36.894

Imposto de renda e contribuição pagos – – (6.453) (6.062)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(usado nas) atividades operacionais 8.692 (452) 28.473 30.832

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Outros investimentos – – 78 (61)
Aquisição de ativo imobilizado – – (5.115) (5.406)
Baixa de ativo imobilizado – – 1.487 242
Fluxo de caixa líquido usado nas 
atividades de investimentos – – (3.550) (5.225)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (2.627) – (4.039) (1.359)
Aumento de capital social dos acionis-
tas não controladores em controladas (6.000) – – –

Amortização de empréstimos e 
financiamentos – – (10.318) (18.551)

Pagamentos de parcelas de arrendamentos – – (17.462) –
Juros sobre parcelas de arrendamentos – – 4.037 –
Fluxo de caixa líquido usado nas 
atividades de financiamentos (8.627) – (27.782) (19.910)

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 65 (452) (2.859) 5.697

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 22 474 16.183 10.486
No final do exercício 87 22 13.324 16.183
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 65 (452) (2.859) 5.697

Atribuído à participação dos acionistas controladores
Reserva de lucros Lucros e Total do Total da participação Total do

Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

prejuízos 
acumulados

patrimônio líquido 
da controladora

dos acionistas não 
controladores

patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 61.706 693 6.898 – 69.297 1.046 70.343
Lucro líquido do exercício – – – 10.793 10.793 421 11.214
Dividendos desproporcionais pagos a acionistas – – – (1.863) (1.863) 1.863 –
Dividendos distribuídos – – – – – (2.301) (2.301)
Constituição de reservas – 540 8.390 (8.930) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 61.706 1.233 15.288 – 78.227 1.029 79.256
Lucro líquido do exercício – 14.377 14.377 345 14.722
Dividendos desproporcionais pagos a acionistas – – – (4.975) (4.975) 4.975 –
Dividendos distribuídos – – – – – (5.504) (5.504)
Constituição de reservas – 719 8.683 (9.402) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 61.706 1.952 23.971 – 87.629 845 88.474 “As demostrações contábeis completas, acompanhadas do Parecer da 

Auditoria, encontram-se disponíveis na sede da Companhia.”

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Passivo circulante – – 233.994 238.155
Empréstimos e financiamentos – – 3.491 9.582
Fornecedores – – 192.996 203.817
Arrendamentos a pagar – – 13.848 –
Obrigações trabalhistas e tributárias – – 14.658 14.973
Imposto de renda e contribuição social – – 1.179 723
Adiantamentos de clientes – – 4.642 6.052
Outras contas a pagar – – 3.180 3.008
Passivo não circulante 31.535 32.252 33.607 10.653
Empréstimos e financiamentos – – – 4.227
Arrendamentos a pagar – – 29.136 –
Provisão para demandas judiciais – – 4.471 3.730
Mútuos – Partes relacionadas – – – 2.696
Provisão para perdas em investimentos 31.535 32.252 – –
Patrimônio líquido 87.629 78.227 88.474 79.256
Capital social 61.706 61.706 61.706 61.706
Reserva legal 1.952 1.233 1.952 1.233
Reservas de lucros 23.971 15.288 23.971 15.288

87.629 78.227 87.629 78.227
Participação de acionistas não controladores – – 845 1.029
Total do passivo e patrimônio líquido 119.164 110.479 356.075 328.064

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes dos efeitos tributários 14.377 10.793 21.175 17.433
IRPJ e contribuição social – – (6.453) (6.219)
Lucro líquido do exercício 14.377 10.793 14.722 11.214
Atribuído aos acionistas não controladores 345 421
Atribuído aos acionistas controladores 14.377 10.793

 Diretoria: Cícera Gomes Vital Silva Alessandro Portella Maia Rogéria Geovani dos Reis – Contadora CRC 1SP 181.331/O-3

Após três semanas 
de ganhos conse-
cutivos, o Iboves-

pa cedeu terreno moderada-
mente no intervalo que chega 
ao fim nesta sexta-feira, acu-
mulando perda de 0,49% no 
período. Hoje, o índice de re-
ferência da B3 se encaminha-
va para fechar no vermelho 
pela quarta sessão seguida, 
mas perto do fim conseguiu se 
firmar em leve alta de 0,09%, 
aos 102.381,58 pontos, após 
queda de 1,91% no dia ante-
rior, que o retirou da casa de 
104 mil pontos, sustentada 
entre os fechamentos de 20 
e 22 de julho, tendo chega-
do a 105.449,23 na máxima 
intradia de terça-feira, 21. 
No mês, o Ibovespa avança 
7,71%, agora um pouco abai-
xo dos desempenhos de junho 
e maio (8,76% e 8,57%, res-
pectivamente), faltando uma 
semana para a conclusão de 
julho. No ano, cede 11,47%.

“O Ibovespa tocou os 105 
mil pontos nesta semana, que 
era um dos alvos e uma resis-
tência, e desde então caía de 
forma comportada”, diz Fer-
nando Góes, analista gráfico 
da Clear. “O mercado tende a 
se manter entre os 100 mil e 
98 mil pontos, que são supor-
tes fortes e podem ser pontos 
de compra de ações, mas a 
tendência de alta continua”, 
acrescenta o analista, referin-
do-se ao estágio atual do Ibo-
vespa como “movimento nor-
mal de realização de lucros”.

O giro financeiro des-
ta sexta-feira ficou em R$ 
27,2 bilhões, com o índi-
ce oscilando entre mínima 
de 100.858,76 e máxima de 
102.693,74 pontos, saindo de 
102.291,82 pontos na aber-
tura. Na semana, com sinal 
positivo nesta última sessão, 
o desempenho do Ibovespa 
foi um pouco mais discreto 
do que o observado em Nova 
York, período em que o Dow 
Jones acumulou perda de 
0,68%, o S&P 500, de 0,62%, 
e o Nasdaq, de 0,94%. Nesta 
sexta-feira, voltou a predomi-
nar cautela quanto à relação 
EUA-China, após o governo 
chinês determinar o fecha-
mento de um consulado ame-
ricano no país, em reação à 
iniciativa semelhante do rival.

“Ainda que Trump possa 
ter razão em questões que le-
vanta sobre a China, erra na 
expressão, na forma de co-
municar, o que cria ruídos e 
volatilidade para o mercado, 
e dificuldades para sua pró-
pria campanha à reeleição. 
Ele precisa convencer o elei-
tor sem preferência definida 
por republicanos ou demo-
cratas, dos chamados ‘swing 
states’, e este tipo de retóri-
ca o afasta dessa parcela do 
eleitorado”, diz Jason Vieira, 
economista-chefe da Infinity 
Asset, observando que a ri-
validade entre EUA e China 
é “geopolítica”, uma disputa 
por hegemonia que vai bem 
além do aspecto comercial.

IstoéDinheiro

Bolsa fecha 
estável (+0,09%), aos 
102.381,58 pontos com 
perda de 0,49% 
na semana
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Publicidade Legal
Acciona Agua S.A. (Sociedad Unipersonal)

NIF: A95113361
Demonstrações Contábeis correspondentes aos exercícios anuais fi nalizados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Euros)

Balanço Patrimonial

Demonstrativo de Variações no Patrimônio Líquido – B) Demonstrativo Total de Variações no Patrimônio Líquido

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades de exploração (I) 160.047 7.658
Resultado do exercício antes de impostos 19.337 (40.133)
Ajustes ao resultado: 11.350 23.813
- Amortização do imobilizado 7.159 7.527
- Correções valorativas por depreciação 1.611 2.567
- Variação de provisões 43.402 31.320
- Resultados por baixas e alienações de imobilizado 489 (144)
- Receitas financeiras (48.221) (25.247)
- Despesas financeiras 8.068 7.670
- Diferenças de câmbio (697) 404
- Outras receitas e despesas (461) (283)
Variações no capital circulante 92.455 12.968
- Estoques (1.281) 1.219
- Devedores e outras contas a receber 50.858 (15.826)
- Credores e outras contas a pagar 16.963 16.611
- Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 25.915 10.964
Outros fluxos de caixa das atividades de exploração 36.906 11.010
- Pagamentos de juros (8.068) (7.670)
- Cobranças de dividendos 44.658 22.595
- Cobranças de juros 3.563 2.652
- Cobranças (pagamentos) por imposto sobre lucros (1.562) (5.591)
- Outras cobranças (pagamentos) (1.685) (975)
Fluxos de caixa das atividades de investimento (II) (9.147) (24.050)
Pagamentos por investimentos (8.387) (26.222)
- Imobilizado intangível (476) (5.299)
- Imobilizado material (2.491) (2.142)
- Outros ativos financeiros (5.420) (18.781)
Cobranças por desinvestimentos 2.021 2.677
- Imobilizado material 1.191 177
- Outros ativos financeiros 830 2.500
Pagamento para fornecedores de imobilizado e outros (2.781) (505)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento (III) (35.123) 27.981
Cobranças e pagamentos por instrumentos de 
passivo financeiro (35.123) 27.981

- Pagamentos de dívidas com entidades de crédito (4.628) (1.999)
- Cobranças por dívidas com empresas do grupo (30.495) 29.980
Efeito das variações das taxas de câmbio (IV) 697 (404)
Aumento/diminuição líquida do caixa ou equivalentes 
(I+II+III+IV) 116.474 11.185

Caixa ou equivalentes no começo do exercício 110.276 99.091
Caixa ou equivalentes no final do exercício 226.750 110.276

Ativo 2019 2018
Ativo não Circulante 251.362 230.600
Imobilizado intangível 45.314 51.034
Concessões 30.763 35.602
Fundo de comércio 10.890 12.705
Aplicativos informáticos e outros 3.661 2.727
Imobilizado material 10.123 9.563
Terrenos e construções 4.658 4.768
Instalações técnicas e outro imobilizado material 5.465 4.795
Investimentos em empresas do grupo e 
associadas em longo prazo 172.062 150.345

Participações em empresas 164.113 142.104
Empréstimos e créditos a empresas 7.949 8.241
Investimentos financeiros em longo prazo 7.341 2.743
Outros ativos financeiros 7.341 2.743
Ativos por imposto diferido 16.522 16.915
Ativo Circulante 701.412 446.753
Estoques 23.347 22.066
Matérias primas e outros aprovisionamentos 10.249 13.804
Produtos acabados 2.229 2.120
Antecipações para fornecedores 10.869 6.142
Devedores comerciais e outras contas a receber 407.657 259.781
Clientes por vendas e prestações de serviços 319.936 156.659
Clientes, empresas do Grupo e associadas 53.340 75.379
Devedores diversos 14.073 6.936
Ativos por imposto circulante 4.634 5.136
Outros créditos com as Administrações Públicas 15.674 15.671
Investimentos financeiros em curto prazo 43.658 54.630
Outros ativos financeiros 2.303 1.873
Outros créditos empresas do grupo 41.355 52.757
Caixa e outros ativos líquidos equivalentes 226.750 110.276
Tesouraria 197.623 97.622
Outros ativos líquidos equivalentes 29.127 12.654
Total Ativo 952.774 677.353
Patrimônio líquido e passivo 2019 2018
Patrimônio líquido 203.825 202.746
Fundos próprios 214.477 213.920
Capital 28.942 28.942
Ágio de emissão 98.246 98.246
Reservas 86.957 116.986
Legal e estatutárias 5.788 5.788
Outras reservas 81.169 111.198
Resultado do exercício 15.332 (30.254)
Dividendo à conta (15.000) –
Ajustes por variações de valor
Operações de cobertura (5.001) (5.465)
Diferenças de conversão (6.349) (5.705)
Subvenções, doações e legados recebidos 698 (4)
Passivo não Circulante 143.102 97.181
Provisões em longo prazo 42.604 16.574
Outras provisões 42.604 16.574
Dívidas em longo prazo 36.877 40.129
Dívidas com entidades de crédito 34.166 37.374
Outros passivos financeiros 2.711 2.755
Dívidas com empresas do grupo e associadas em 
longo prazo 36.000 36.000

Credores comerciais e outras contas a pagar 27.584 4.478
Passivos por imposto diferido 37 –
Passivo Circulante 605.846 377.426
Provisões em curto prazo 29.166 27.923
Dívidas em curto prazo 12.802 14.222
Dívidas com entidades de crédito 12.802 14.222
Dívidas com empresas do grupo e associadas em 
curto prazo 123.715 89.726

Credores comerciais e outras contas a pagar 440.163 245.555
Fornecedores 271.124 152.875
Fornecedores empresas do grupo e associadas 28.079 17.729
Credores diversos 21.786 2.483
Pessoal 9.119 5.797
Passivos por imposto circulante 6.133 4.595
Outras dívidas com as Administrações Públicas 18.269 12.968
Antecipações de clientes 85.654 49.108
Total Patrimônio Líquido e Passivo 952.774 677.353

Capital
Ágio de 

emissão Reservas
Resultado 

do exercício
Diferenças de 

Conversão
Dividendos 

a conta

Ajustes por 
variações 

de valor

Subvenções, 
doações e 

legados Total
Saldo inicial em 01/01/2018 28.942 98.246 100.680 16.058 (5.645) – (6.180) 174 232.275
Total receitas e despesas reconhecidas – – – (30.254) (60) – 715 (178) (29.777)
Operações com acionista único
Distribuição de resultados – – 16.058 (16.058) – – – – –
Outras variações do patrimônio líquido – – 248 – – – – – 248
Saldo final em 31/12/2018 28.942 98.246 116.986 (30.254) (5.705) – (5.465) (4) 202.746
Saldo inicial em 01/01/2019 28.942 98.246 116.986 (30.254) (5.705) – (5.465) (4) 202.746
Total receitas e despesas reconhecidas – – – 15.332 (644) – 464 702 15.854
Operações com acionista único
Distribuição de resultados – – (30.254) 30.254 – – – – –
Dividendos – – – – – (15.000) – – (15.000)
Outras variações do patrimônio líquido – – 225 – – – – – 225
Saldo final em 31/12/2019 28.942 98.246 86.957 15.332 (6.349) (15.000) (5.001) 698 203.825

2019 2018
Resultado da conta de lucros e perdas (i) 15.332 (30.254)
Receitas e despesas lançadas diretamente no 
patrimônio líquido

- Por valoração de instrumentos financeiros
Ativos financeiros disponíveis para a venda
Valoração de derivativos (827) (715)
- Por cobertura de fluxos de caixa
- Subvenções, doações e legados recebidos 702 (178)
- Diferenças de conversão Nota 13.3 (644) (60)
- Efeito tributário 207 302

Total receitas e despesas lançadas diretamente 2019 2018
 no patrimônio líquido (ii) (562) (651)
Transferências para a conta de lucros e perdas
- Por valoração de instrumentos financeiros
Ativos financeiros disponíveis para a venda
Outras receitas/despesas Nota 9 1.446 1.504
- Por cobertura de fluxo de caixa
- Subvenções, doações e legados recebidos -
- Efeito tributário (362) (376)
Total transferências à conta de lucros e perdas (III) 1.084 1.128
Total receitas e despesas reconhecidas (I + II +III) 15.854 (29.777)

Demonstrativo de Variações no Patrimônio Líquido – A) Demonstração de Receitas e Despesas Reconhecidas

Operações Continuadas 2019 2018
Valor líquido do volume de negócios 625.110 344.732
Vendas 625.110 344.732
Aprovisionamentos (395.761) (198.605)
Consumo de mercadorias (217.063) (157.489)
Trabalhos realizados por outras empresas (178.738) (40.963)
Depreciação de mercadorias, matérias-primas e 
outros aprovisionamentos 39 (153)

Outras receitas de exploração 16.156 13.890
Receitas acessórias e outras de gestão corrente 15.439 13.064
Subvenções de exploração incorporadas ao resul-
tado do exercício 717 826

Despesas com pessoal (125.167) (106.285)
Ordenados, salários e semelhantes (101.645) (85.659)
Encargos sociais (20.791) (18.455)
Outras despesas com pessoal (2.731) (2.171)
Outras despesas de exploração (102.318) (83.188)
Serviços externos (82.063) (66.768)
Tributos (7.127) (3.000)
Perdas, depreciação e variação de provisões por 
operações comerciais (13.128) (13.420)

Amortização do imobilizado (7.159) (7.527)
Depreciação e resultado por alienações do 
imobilizado (489) 144

Variação de provisões (30.274) (6.963)
Resultado de exploração (19.902) (43.802)
Receitas financeiras 48.221 25.247
Por Dividendos 44.658 22.595
De valores negociáveis e outros instrumentos financeiros 3.563 2.652
- Em empresas do grupo e associadas 819 671
- Em terceiros 2.744 1.981
Despesas financeiras (8.068) (7.670)
- Em empresas do grupo e associadas (5.113) (4.343)
- Em terceiros (2.955) (3.327)
Diferenças de câmbio 697 (404)
Depreciação e resultado por carteira de controle (1.611) (13.504)
Depreciações e perdas (1.611) (13.504)
Resultado financeiro 39.239 3.669
Resultado antes de impostos 19.337 (40.133)
Impostos sobre lucros (4.004) 9.879
Resultado do exercício procedente de 
operações continuadas 15.332 (30.254)

Resultado do exercício 15.332 (30.254)

Conta de Lucros e Perdas Demonstrativo de Fluxos de Caixa

Fabio Luis dos Santos – Procurador Rogerio Rocca – Contador CRC 1SP 223.504/O-7
As Notas Explicativas fazem parte integrante das contas anuais e estão à disposição nas dependências do escritório da Sucursal Brasileira.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2140 / R$ 5,2146 **
Câmbio livre mercado - R$ 
5,204 / R$ 5,206 *
Turismo - R$ 4,950 / R$ 
5,410

(*) cotação média do mer-
cado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,190%

OURO BM&F
R$ 315,50

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 0,09%
Pontos: 102.381
Maiores altas: IRB Bra-
sil ON (6,23%), Gerdau 
PN (4,58%), Suzano ON 
(3,83%)
Maiores baixas: Cogna 
ON (-5,37%), Localiza ON 
(-2,57%), TIM S/A ON 
(-2,44%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,62%
Dow Jones (Nova York): 
-0,68%
Nasdaq (Nova York): 
-0,94%
CAC 40 (Paris): -1,54%
Dax 30 (Frankfurt): -2,02%
Financial 100 (Londres): 
-1,41%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,58%
Hang Seng (Hong Kong): 
-2,21%
Shanghai Composite (Xan-
gai): -3,86%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): -4,39%
Merval (Buenos Aires): 
0,41%
IPC (México): -0,20%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Fevereiro 2019: 0,43%
Março 2019: 0,75%
Abril 2019: 0,57%
Maio 2019: 0,13%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%
Maio 2020: -0,38%
Junho 2020: 0,26%

INPC/IBGE
Fevereiro 2019: 0,54%
Março 2019: 0,77%
Abril 2019: 0,60%
Maio 2019: 0,15%
Junho 2019: 0,01%
Julho 2019: 0,10%
Agosto 2019: 0,12%
Setembro 2019: -0,05%
Outubro 2019: 0,04%
Novembro 2019: 0,54%
Dezembro 2019: 1,22%
Janeiro 2020: 0,19%
Fevereiro 2020: 0,17%
Março 2020: 0,18%
Abril 2020: -0,23%
Maio 2020: -0,25%
Junho 2020: 0,30%

IPC/Fipe
Fevereiro 2019: 0,54%
Março 2019: 051%
Abril 2019: 0,29%
Maio 2019: -0,02%
Junho 2019: 0,15%
Julho 2019: 0,14%
Agosto 2019: 0,33%
Setembro 2019: 0,00%
Outubro 2019: 0,16%
Novembro 2019: 0,68%
Dezembro 2019: 0,94%
Janeiro 2020: 0,29%
Fevereiro 2020: 0,11%
Março 2020: 0,10%
Abril 2020: -0,30%
Maio 2020: -0,24%
Junho 2020: 0,39%

IGP-M/FGV
Fevereiro 2019: 0,88%
Março 2019: 1,26%
Abril 2019: 0,92%
Maio 2019: 0,45%
Junho 2019: 0,80%
Julho 2019: 0,40%
Agosto 2019: -0,67%
Setembro 2019: -0,01%
Outubro 2019: 0,68%
Novembro 2019: 0,30%
Dezembro 2019: 2,09%
Janeiro 2020: 0,48%
Fevereiro 2020: -0,04%
Março 2020: 1,24%
Abril 2020: 0,80%
Maio 2020: 0,28%
Junho 2020: 1,56%

IGP-DI/FGV
Fevereiro 2019: 1,25%
Março 2019: 1,07%
Abril 2019: 0,90%
Maio 2019: 0,40%
Junho 2019: 0,63%
Julho 2019: -0,01%
Agosto 2019: -0,51%
Setembro 2019: 0,50%
Outubro 2019: 0,55%
Novembro 2019: 0,85%
Dezembro 2019: 1,74%
Janeiro 2020: 0,09%
Fevereiro 2020: 0,01%
Março 2020: 1,64%
Abril 2020: 0,05%
Maio 2020: 1,07%

Brazil American Auto Group S.A. – CNPJ/MF nº 03.297.551/0001-57
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Ativo circulante 3.223 272 249.329 261.342
Caixa e equivalentes de caixa 3.181 187 16.505 16.370
Outros investimentos – – 617 695
Contas a receber – – 30.414 45.616
Estoques – – 188.912 190.881
Tributos a recuperar 37 73 10.088 5.052
Outros créditos 5 12 2.793 2.728
Ativo não circulante 88.102 82.120 111.199 68.151
Realizável a longo prazo 5.463 8.355 52.784 48.770
Mútuos a receber – partes relacionadas 5.463 8.355 1.617 1.847
IRPJ e contribuição social diferidos – – 17.534 18.013
Outros créditos – – 33.633 28.910
Investimentos 82.639 73.765 90 90
Imobilizado – – 58.325 19.291
Total do ativo 91.325 82.392 360.528 329.493

Atribuído à participação dos acionistas controladores

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido 

da controladora

Total da participação 
dos acionistas não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 78.951 – – (17.318) 61.633 4.998 66.631
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – 8.671 8.671 1.038 9.709
Dividendos desproporcionais declarados a acionostas – – – (1.757) (1.757) 1.757 –
Dividendos distribuídos – – – – – (2.302) (2.302)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 78.951 – – (10.404) 68.547 5.491 74.038
Lucro líquido do exercício – – – 12.023 12.023 1.167 13.190
Dividendos desproporcionais declarados a acionostas – – – (2.214) (2.214) 2.214 –
Dividendos distribuídos – – – – – (3.035) (3.035)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 78.951 – – (595) 78.356 5.837 84.193

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida – – 1.148.808 1.207.478
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados – – (979.567) (1.043.566)

Lucro bruto – – 169.241 163.912
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (171) (80) (72.936) (84.161)
Despesas de vendas – – (37.849) (38.147)
Depreciação e amortização – – (24.075) (11.124)
Outras receitas/despesas operacionais 4 (8) 6.056 4.974
Resultado de equivalência patrimonial 13.557 10.175 111 295

13.390 10.087 (128.693) (128.163)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 13.390 10.087 40.548 35.749

Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.309 1.700 2.717 2.833

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos efeitos tributários 12.023 8.671 19.643 15.928
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do exercício com o caixa 
líquido (usado nas) provenientes das atividades operacionais

Depreciação e amortização – – 24.075 11.124
Resultado na baixa de ativo imobilizado – – – 242
Resultado de equivalência patrimonial (13.557) (10.175) – –
Constituição (reversão) de provisão 
para demandas judiciais – – 1.593 1.200

Pagamento de demandas judiciais – – (881) (97)
Juros e vairação cambial sobre mútuos 
com partes relacionadas – 1.132 – –

(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber – – 15.202 1.425
Estoques – – (1.103) (39.373)
Tributos a recuperar 36 (6) (4.557) 322
Outros créditos 7 (12) (4.788) 4.450
Mútuos a receber – partes relacionadas 2.892 (397) 230 (213)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (7) 6 (10.828) 42.152
Obrigações trabalhistas e tributárias – 2 139 357
Adiantamentos de clientes e outras 
contas a pagar – (22) (2.701) (2.312)

Mútuos a pagar – partes relacionadas (869) – (573) 1.132
Caixa proveniente das (usado nas) 
atividades operacionais 525 (801) 35.451 36.337

IRPJ e contribuição social pagos – – (6.453) (6.062)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(usado nas) atividades operacionais 525 (801) 28.998 30.275

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Outros investimentos – – 78 (61)
Aquisição de ativo imobilizado – – (5.115) (5.406)
Baixa de ativo imobilizado – – 1.487 –
Fluxo de caixa líquido usado nas 
atividades de investimentos – – (3.550) (5.467)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos – – (4.039) (1.361)
Dividendos recebidos 2.469 – 2.469 –
Amortização empréstimos/financiamentos – – (10.318) (18.551)
Pagamento de arrendamentos – – (17.462) –
Juros sobre arrendamentos – – 4.037 –
Fluxo de caixa líquido proveniente 
das (usado nas) atividades de 
financiamentos 2.469 – (25.313) (19.912)

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.994 (801) 135 4.896

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 187 988 16.370 11.474
No final do exercício 3.181 187 16.505 16.370
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 2.994 (801) 135 4.896

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 12.023 8.671 13.190 9.709
Total do resultado abrangente do exercício 12.023 8.671 13.190 9.709

Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Passivo circulante 3 10 234.711 238.507
Empréstimos e financiamentos – – 3.491 9.582
Fornecedores 1 8 192.997 203.825
Arrendamentos a pagar – – 13.848 –
Obrigações trabalhistas e tributárias 2 2 15.372 15.317
Imposto de renda e contribuição social – – 1.179 723
Adiantamentos de clientes – – 4.644 6.052
Outras contas a pagar – – 3.180 3.008
Passivo não circulante 12.966 13.835 41.624 16.948
Empréstimos e financiamentos – – – 4.227
Arrendamentos a pagar – – 29.136 –
Provisão para demandas judiciais – – 4.925 4.213
Obrigações trabalhistas e tributárias – – – 372
Mútuos – partes relacionadas 7.566 8.435 7.563 8.136
Provisão para perdas em investimentos 5.400 5.400 – –
Patrimônio líquido 78.356 68.547 84.193 74.038
Capital social 78.951 78.951 78.951 78.951
Prejuízos acumulados (595) (10.404) (595) (10.404)

78.356 68.547 78.356 68.547
Participação de acionistas não controladores – – 5.837 5.491
Total do passivo e patrimônio líquido 91.325 82.392 360.528 329.493

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Despesas financeiras (2.676) (3.116) (23.622) (22.654)
Lucro antes dos efeitos tributários 12.023 8.671 19.643 15.928
IRPJ e contribuição social – – (6.453) (6.219)
Lucro líquido do exercício 12.023 8.671 13.190 9.709
Atribuído aos acionistas não controladores 1.167 1.038
Atribuído aos acionistas controladores 12.023 8.671

“As demostrações contábeis completas, acompanhadas do Parecer da Auditoria, encontram-se disponíveis na sede da Companhia.”
 Diretoria: Cícera Gomes Vital Silva Allan Morgado Guerra Rogéria Geovani dos Reis – Contadora CRC 1SP 181.331/O-3
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Acciona Construcción S.A.
CNPJ/MF nº 03.503.152/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício Demonstração da Mutação do 

Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração do Fluxo de CaixaNota 2019 2018
Ativo/Circulante 276.133 310.504
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.876 6.216
Contas a receber de clientes 5 254.475 246.370
Estoques 6 3.155 4.935
Despesas antecipadas 7 1.462 1.358
Impostos a recuperar 8 1.405 6.741
Adiantamento a fornecedores 7.870 5.413
Mútuos a receber 9 3.208 38.869
Outros ativos 10 682 602
Ativo Não Circulante 69.573 71.853
Realizável a longo prazo 54.535 53.036
Mútuos a receber 9 19.900 19.900
Despesas antecipadas 7 6.647 6.706
Partes relacionadas 11 4.103 2.504
IRPJ e CSLL diferidos 12 19.851 19.851
Outros ativos 10 4.034 4.075
Intangível 13 14 14
Imobilizado 14 15.024 18.803
Total do Ativo 345.706 382.357

Nota 2019 2018
Receitas operacionais liquidas. 21 210.069 307.937
(-) Custos dos serviços prestados 22 (228.187) (319.211)
Lucro bruto (18.118) (11.274)
Receitas (Despesas) operacionais (25.330) (24.351)
Administrativas 22 (28.148) (20.621)
Comerciais (27) (35)
Depreciação e amortização (90) (295)
Outras receitas (despesas) líquidas 23 2.935 (3.400)
Resultado financeiro (2.669) 263
Receitas financeiras 24 1.170 7.699
Despesas financeiras 24 (3.839) (7.436)
Lucro antes do IRPJ e CSLL (46.117) (35.362)
Prejuízo no exercício (46.117) (35.362)

Capital Prejuízos
Nota Social Acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 394.094 (198.342) 195.752
Adoção inicial do CPC 47/IFRS 15 20 (38.535) (38.535)
Aumento de capital 20 31.400 31.400
Prejuízo do exercício (35.362) (35.362)
Saldos em 31/12/2018 425.494 (272.239) 153.255
Aumento de capital 20 88.969 88.969
Prejuízo do exercício (46.117) (46.117)
Saldos em 31/12/2019  514.463 (318.356) 196.107

2019 2018
Prejuizo do exercício (46.117) (35.362)
Total de resultado abrangente no exercício (46.117) (35.362)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Prejuízo do exercício (46.117) (35.362)
Ajustes para conciliar o resultados ao caixa e equivalentes de 
caixa gerados pelas atividades operacionais:

Variação cambial não realizada de partes relacionadas 35 (60)
Provisões (reversões) passivas (60) 3.575
Depreciações e amortizações 6.359 7.164
Baixa líquida de bens do ativo imobilizado 152 2.163

(39.631) (22.520)
(Aumento) redução no Ativo
Contas a receber (8.105) (99.134)
Estoques 1.780 (315)
Despesas antecipadas (45) 9.980
Impostos a recuperar 5.336 (6.200)
Adiantamentos a fornecedores (2.457) 2.463
Mútuos a receber 35.661 (58.769)
Outros ativos (39) 4.483
Aumento (redução) no Passivo
Fornecedores (15.275) (10.812)
Adiantamentos de clientes (30.810) 47.261
Impostos e contribuições a pagar 291 (753)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 1.136 (11.078)
Recursos líquidos provenientes das atividades 
operacionais (12.527) (122.874)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (2.732) (133)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de inves-
timentos (2.732) (133)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 88.969 31.400
Partes relacionadas (36.419) 63.924
Recursos líquidos aplicados nas atividades de finan-
ciamentos 52.550 95.324

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (2.340) (50.203)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.216 56.419
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3.876 6.216
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (2.340) (50.203)

1. Contexto operacional – A Acciona Construcción S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima de capital fechado é sucursal da Acciona Construcción 
S.A., com sede na cidade de Madri na Espanha e, no Brasil foi constituída em 
02/09/1999, com sede no município de São Paulo, conforme autorização de 
estabelecimento através do decreto nesta data, em 2017 a razão social foi 
alterada de Acciona Infraestructuras S.A. Tem por objeto social a realização 
por conta própria ou de terceiros, diretamente por seus próprios meios ou indi-
retamente através da titularidade de ações ou participações em outras socie-
dades ou entidades de idêntico ou análogo objeto, das seguintes atividades: 
(a) Exploração do ramo da construção civil pesada e realização por conta de 
terceiros, referente à edificação, arrendamento, concessão, urbanização, par-
celamento e outra forma de administração, exploração e realização de todo 
tipo de atos e negócios sobre bens imóveis. (b) Exploração, gestão, realização 
e desenvolvimento de fornecimentos, obras e serviços públicos. (c) Participa-
ção em consórcios, sempre que isso não suponha a realização de atividades 
próprias das entidades de investimento coletivo. (d) Prestação de serviços de 
administração de bens e negócios em geral de terceiros. (e) Realização de 
todo tipo de projetos e direção de projetos. 2. Apresentação das demonstra-
ções contábeis e principais políticas contábeis – Apresentação das 
demonstrações contábeis: As presentes demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela administração da Companhia em reunião realizada em 
17/01/2020. As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo 
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Elaboração das demons-
trações contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, que, no caso de ativos financeiros 
disponíveis para venda e outros ativos e passivos financeiros (inclusive instru-
mentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 
3. Não foram apresentados o lucro por ação básico e diluído na demonstração 
do resultado, pois o capital social da Companhia não é distribuído em ações 
em virtude de se tratar de uma filial de sociedade estrangeira estabelecida no 
Brasil. Descrição das principais politícas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados. Conversão de moeda estrangeira: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Transações e sal-
dos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são con-
vertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio em vigor nas 
datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do 
resultado como variações monetárias e cambiais. Caixa e equivalentes de 
caixa: Compreendem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três 
meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração deter-
mina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. (a) 
Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negocia-
ção. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, princi-
palmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativos circulantes. (b) Empréstimos e recebíveis: 
Incluem-se nessa categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que 
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, 
não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço 
(estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e rece-
bíveis da Companhia compreendem basicamente caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes e demais contas a receber, empréstimos e 
financiamentos e partes relacionadas. Reconhecimento e mensuração: As 
compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação – data na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não clas-
sificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de 
caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, contabilizados 
pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado 
em “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras” no período em que ocor-
rem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do 
resultado afetada pela referida operação. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de 
juros. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhe-
cidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Impairment de ativos financeiros: A 
Companhia avalia no final de cada exercício social se há evidência objetiva de 
que ativos financeiros ou grupos de ativos financeiros estão deteriorados. Um 
ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impair-
ment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios 
que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: Créditos vencidos há mais de seis meses; Créditos 
vencidos há menos de seis meses com empresa em processo falimentar ou 
iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das 
garantias. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment dimi-
nuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que 
ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classifica-
ção de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valo-
res a receber de clientes pela venda de serviços no curso normal das ativida-
des da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a rece-
ber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa (impairment). Na prática são normalmente 
reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 
necessária. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre 
o custo e o valor líquido realizável. O método de avaliação dos estoques é o da 
média ponderada móvel. O montante compreende apenas materiais diretos. 
Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir e preparar os softwares para sua uti-
lização. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada de cinco 

Nota 2019 2018
Passivo/Circulante 133.879 213.322
Fornecedores 15 62.250 77.525
Adiantamentos de clientes 16 17.519 48.329
Partes relacionadas 11 24.695 59.480
Impostos e contribuições a pagar 17 16.178 15.887
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 18 13.237 12.101
Passivo Não Circulante 15.720 15.780
Provisões 19 15.720 15.780
Patrimônio Líquido 196.107 153.255
Capital Social 20 514.463 425.494
Prejuízos Acumulados 20 (318.356) (272.239)
Total do Passivo  345.706 382.357

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

anos. Imobilizado: O ativo imobilizado compreende principalmente veículos, 
máquinas e equipamentos. Os itens do imobilizado são apresentados pelo 
custo histórico menos depreciação. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A depreciação do ativo Imobilizado é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, conforme taxas descritas na Nota 14. Os valores residuais 
e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, quando existir uma indicação 
de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contá-
bil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Impairment 
financeiro). Ganhos e perdas em alienações são determinados pela compara-
ção dos valores de alienação com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resul-
tado. Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a 
construção do imobilizado são capitalizados durante o período necessário 
para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Impairment de ativos 
não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização e depreciação 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em 
uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separada-
mente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que 
tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 
Reconhecimento das demonstrações contábeis dos Consórcios: Estão 
registrados em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade e 
Comitê de Pronunciamento Contábeis – CPC 19 – Negócios em Conjunto e 
correlação às normas internacionais de contabilidade – IFRS 11. Os ativos e 
passivos dos consórcios, bem como o resultado de suas operações, foram 
consolidados às demonstrações contábeis da Companhia. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo no recebimento dos recur-
sos, líquidos dos custos de transação e posteriormente apresentados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao pe-
ríodo incorrido (pro rata temporis), e reduzidos pelos pagamentos efetuados. 
As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de 
juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos são classi-
ficados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem: (a) uma obrigação presente legal ou implícita, como resultado 
de eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação; e (c) uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. A Companhia reconhece provisão para contratos onerosos quando os 
benefícios que se espera auferir de um contrato forem menores do que os 
custos inevitáveis para satisfazer as obrigações assumidas por meio do con-
trato. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto 
que reflita as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e 
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Capital 
social: O capital social não é dividido em ações, por se tratar de uma filial de 
sociedade estrangeira estabelecida no Brasil e o seu montante está registrado 
no Banco Central do Brasil. Reconhecimento de receita: (a) Prestação de 
serviços: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou 
a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos. A Companhia reconhece os resultados dos contratos 
de construção de acordo com o critério de progresso físico das obras (CPC 
47). Com esse critério, as receitas e os custos são lançados na conta de resul-
tado ao longo dos períodos contábeis conforme a execução e progresso dos 
projetos acordados entre as partes. Os valores recebidos antes da realização 
do correspondente trabalho são registrados no balanço patrimonial como um 
passivo, na rubrica “Adiantamentos de clientes”. Os montantes faturados pelo 
trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no 
balanço patrimonial como um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. 
Quando os resultados de um contrato de construção não podem ser estimados 
com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incor-
ridos cuja recuperação seja provável. Os custos de cada contrato são reconhe-
cidos no período em que são incorridos. Quando for provável que os custos 
totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhe-
cida imediatamente no resultado. Em de 01/01/2018 entrou em vigor o Pronun-
ciamento Contábil (CPC) 47 — Receita de Contrato com Cliente – e corres-
ponde ao IFRS 15 – Revenue from Contracts with Customers, revogando o 
CPC 17 e o CPC 30 e as respectivas interpretações. (b) Outras receitas ope-
racionais: Outras receitas são provenientes substancialmente da venda de 
ativo imobilizado. Distribuição de dividendos: A Companhia é uma sucursal 
da Acciona Construcción S.A. (Espanha), conforme mencionado na Nota 1. O 
seu capital social não é distribuído em ações, e portanto, não há a distribuição 
de dividendos. IRPJ e CSLL corrente e diferido: As despesas de IRPJ e 
CSLL do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impos-
tos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo 
de IRPJ e CSLL corrente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das até a data do balanço da Companhia. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O IRPJ e a CSLL, diferidos são calculados sobre o 
prejuízo fiscal acumulado, e não são calculadas sobre as diferenças temporá-
rias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações contábeis. As alíquotas desses impostos, defini-
das atualmente para determinação desses créditos e débitos diferidos é de 
25% para o IRPJ e de 9% para a CSLL (Nota 12). Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporá-
rias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elabo-
radas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Mudanças nas principais 
políticas contábeis: Com exceção ao CPC 47/IFRS 15, as políticas contábeis 
aplicadas nessas demonstrações contábeis são as mesmas aplicadas nas 
demonstrações contábeis no exercício findo em 31/12/2018. As mudanças nas 
políticas contábeis estão refletidas a partir da data da entrada em vigor das 
novas normas. O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para 
determinar se, quando, e por quanto a receita é reconhecida e substitui o CPC 
30/IAS 18 – Receitas, o CPC 17/IAS 11 – Contratos de Construção e as inter-
pretações relacionadas. O efeito da aplicação inicial dessa norma é atribuído 
principalmente ao reconhecimento de receita de contratos de construção. Uma 
série de outras novas normas são efetivas a partir de 01/01/2018, contudo, 
sem efeito nas demonstrações contábeis da Companhia. Em 01/01/2018, a 
Companhia adotou o CPC 47/IFRS 15 usando o método de efeito cumulativo, 
consequentemente as informações de 2017 não foram reapresentadas e, 
desta forma, foi mantida as políticas contábeis de acordo com o CPC 17/IAS 
11 e interpretações relacionadas. A tabela a seguir resume o efeito, líquido de 
impostos, da transição para o CPC 47/IFRS 15 sobre Prejuízos Acumulados.
Em milhares de reais
Prejuízos Acumulados Nota

Impacto da adoção do CPC 
47/IFRS 15 em 1º/01/2018

Contas a Receber de Clientes 5 (60.321)
Impostos Diferidos IRPJ e CSLL 12 19.851
Impostos e contribuições a recolher 
(relacionado as receitas) 18 1.935

Impacto em 01/01/2018 (38.535)
O quadro a seguir resume os efeitos da adoção do CPC 47/IFRS 15 no 
Balanço Patrimonial exercício findo em 31/12/2018, para cada linha afetada. 
Não houve impacto na Demonstração do Resultado, Demonstração do Resul-
tado Abrangente e Demonstração dos fluxos de caixa.

31/12/2018
Em milhares de reais Nota

Conforme 
apresen-

tado Ajustes

Valores sem 
adoção do 

CPC 47/IFRS 15
Ativo
Contas a receber de clientes 5 246.370 60.321 306.691
Demais contas do ativo circulante 64.134 – 64.134
Ativo circulante 310.504 60.321 370.825
Impostos diferidos IRPJ e CSLL 12 19.851 (19.851) –
Demais contas do ativo não circulante 52.002 – 52.002
Ativo não circulante 71.853 (19.851) 52.002
Total do ativo 382.357 40.470 422.827
Passivo
Impostos e contribuições a pagar 18 15.887 1.935 17.822
Demais contas do passivo circulante 197.435 – 197.435
Passivo Circulante 213.322 1.935 215.257
Passivo não circulante 15.780 – 15.780
Total do Passivo 229.102 1.935 213.037
Capital social 425.794 – 425.494
Prejuízos acumulados 20 (272.239) 38.535 (233.704)
Patrimônio liquido 153.255 38.535 191.790
Total do passivo e patrimônio liquido 382.357 40.470 422.827
3. Estimativas e premissas contábeis críticas – As estimativas e os jul-
gamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. 
A Companhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro. 
Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresen-
tam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contá-
beis de ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas a seguir: 
(a) Impostos diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos 
com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstra-
ções contábeis e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas 
em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos em 
termos de possibilidade de recuperação, considerando o resultado histórico 
gerado e o lucro tributável projetado, de acordo com estudos de viabilidade 
técnica. (b) Contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e 
administrativos, como descrito na Nota 19. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais que representam per-
das prováveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, entre elas a opinião dos advogados externos. A admi-
nistração acredita que essas contingências estão corretamente apresentadas 
nas demonstrações contábeis. (c) Vida útil do imobilizado: Periodicamente a 
Companhia avalia a vida útil dos seus ativos imobilizados, conforme descrito 
na apresentação das principais politicas contábeis e apresentado na Nota 14. 
(d) Provisão para impairment de contas a receber: A Companhia apresenta 
o seu saldo a receber líquido de provisão para eventuais perdas (impairment).
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa 9 8
Bancos conta Movimento 39 23
Aplicações financeiras (*) 3.828 6.185

3.876 6.216
(*) O saldo total das Aplicações Financeiras está indexado aos Certificados 
de Depósito Interfinanceiro (CDI) a uma taxa média de rentabilidade de 70%, 
estão lastreados em Certificados de Depósito Bancário (CDB) de emissão de 
bancos privados e públicos. Todas as aplicações apresentam liquidez ime-
diata, podendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo do rendimento 
auferido. 5. Contas a receber de clientes – As contas a receber de clientes 
por serviços prestados são decorrentes dos direitos contratuais da Companhia 
e referem-se exclusivamente a transações em moeda nacional:
a) No Ativo Circulante: 2019 2018
Contas a receber de clientes (i) 12.338 13.883
Serviços prestados a faturar (ii) 237.314 227.627
Retenção contratual (iii) – 70
Outras contas a receber 4.823 4.790

254.475 246.370
(i) A análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada a seguir:
Ativo circulante 2019 2018
A vencer até 30 dias 12.338 13.883

12.338 13.883
(ii) Refere-se a projetos executados e com os custos incorporados concomitan-
temente ao registro das receitas, independente do momento do faturamento 
ou recebimento. Atendendo plenamente ao Regime de Competência, outros 
Princípios de Contabilidade e ao CPC47/IFRS 15. (iii) A retenção contratual é 
em caráter de garantia, equivalente a 5% dos recebimentos sobre a prestação 
de serviço.
Saldo em 31/12/2018 70
Retenção Contratual –
Recebimento no exercício (70)
Saldo em 31/12/2019 –
b) No ativo não circulante: 2019 2018
Contas a receber de clientes 298.230 298.230
Perda estimada em liquidação duvidosa (298.230) (298.230)
O saldo de contas a receber de longo prazo, refere-se ao contrato de rene-
gociação de dívida firmado com uma empresa de infraestrutura que atu-
almente encontra-se em fase de recuperação judicial. A Companhia está 
tomando todas as medidas necessárias para assegurar seus direitos na 
esfera judicial, contudo pelo cenário atual e com base nas políticas contábeis 
da Companhia a administração reconheceu essa perda no exercício 2015.
6. Estoques 2019 2018
Estoques de materiais diretos 3.155 4.935

3.155 4.935
Os estoques estão alocados nos projetos e são materiais a serem emprega-
dos diretamente nos contratos de prestação de serviço. Tendo em vista que 
possui curto giro de estoque, a administração entende que não é necessá-
ria a constituição de uma provisão para perdas. 7. Despesas antecipadas 
– As despesas antecipadas estão compostas por seguros contratados, em 
virtude de cobertura dos riscos existentes na operação da Companhia e estão 
demonstradas conforme a seguir:
Modalidade de cobertura de seguro 2019 2018
Equipamentos 91 129
Fianças e seguro garantia 50 266
Frota 218 263
Riscos de engenharia 7.167 7.259
Reponsabilidade civil 583 147

8.109 8.064
No ativo circulante 1.462 1.358
No ativo não circulante 6.647 6.706
8. Impostos à recuperar 2019 2018
PIS/COFINS a compensar 884 6.360
IRRF a compensar 133 244
IRPJ 262 –
CSLL 11 –
Outros impostos a recuperar 115 137

1.405 6.741
9. Mútuos a receber 2019 2018
Ativo circulante (a) 3.208 38.869

3.208 38.869
Ativo não circulante (b) 19.900 19.900

19.900 19.900
Em função da venda da empresa Acciona Concessões Rodovia do Aço S.A. 
neste exercício, as operações de crédito mencionadas nesta nota, não foram 
classificadas como partes relacionadas. a) Refere-se ao empréstimo efetuado 
à empresa Acciona Concessões Rodovia do Aço S.A., por conta da sua Con-
troladora com sede na Espanha. b) Refere-se ao crédito constituído através 
do instrumento de sub-rogação de dívida entre o credor Acciona Concesiones 
S.L. com sede na Espanha e devedor Acciona Concessões Rodovia do Aço 
S.A. no Brasil.
10. Outros ativos 2019 2018
Outros valores a receber 561 564
Adiantamento a funcionários 121 38
Circulante 682 602
Depósitos e cauções 4.034 4.061
Título de capitalização – 14
Ativo não circulante 4.034 4.075
11. Transações com partes relacionadas – (a) Transações e saldos: 
A Companhia mantém saldos e realiza transações com sua controladora e 
outras partes relacionadas em montantes significativos em relação à sua posi-
ção patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações, conforme 
descrito a seguir.

Partes relacionadas
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Re-
ceitas

Des-
pesas

Acciona Triunfo Construções Ltda. 708 – – –
Acciona Infraestructuras S/A. da Espanha (i) – 39.490 561
Acciona Agua 201 – 1.000 –
Acciona Windpower Brasil Ltda. 26 – – –
Acciona Engenharia 162 – – –
Riacho Novo Empreendimentos 7 – 90 –
Acciona Industrial Brasil Ltda. 1.147 – –
Acciona Concesiones S.L. (ii) 253 19.900 253 –
Consórcios – 90 – –
31/12/2018 2.504 59.480 1.343 561

Partes relacionadas
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Re-
ceitas

Des-
pesas

Acciona Triunfo Construções Ltda. 107 – – –
Acciona do Brasil Ltda. – 7 – –
Acciona Construcción S.A. da Espanha (i) – 4.673 – 804
Acciona Agua 25 – 709 –
Acciona Windpower Brasil Ltda. 17 – – –
Rio Paraíba do Sul Ltda. – 30 – –
Acciona Forwarding 9 – –
Riacho Novo Empreendimentos – – 90 –
Acciona Industrial Brasil Ltda. 3.769 – 1.851 –
Acciona Concesiones S.L. (ii) 176 19.900 1.951 –
Consórcios – 85 – –
31/12/2019 4.103 24.695 4.601 804
i) Referem-se a reembolso de despesas relacionadas a expatriados (salários, 
bônus e viagens) pagos pela matriz na Espanha, fianças bancárias, faturas 
de locação de máquinas e equipamentos. Tais obrigações são originalmente 
em euros e estão sujeitas à variação cambial quando de sua conversão 
para moeda local, equivalente a R$ 1.464. Em 2018 a Matriz concedeu um 
empréstimo para a Sucursal brasileira no valor de R$ 38.869, para repasse 
a sua controlada Acciona Concessões Rodovia do Aço S.A. no Brasil. Desta 
forma este valor está apresentado também na conta de Mútuos a receber no 
ativo circulante, conforme descrito na nota 9. ii) Refere-se à dívida constitu-
ída através do instrumento de sub-rogação de dívida entre o credor Acciona 
Concesiones S.L. com sede na Espanha e, o devedor Acciona Concessões 
Rodovia do Aço S.A. no Brasil. Desta forma o valor de R$ 19.900 está apre-
sentado também na conta de Mútuos a receber no ativo não circulante, con-
forme nota 9. (b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração inclui os diretores e os membros da alta 
gerência. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está 
demonstrada a seguir:

2019 2018
Salários e outros benefícios de curto prazo 1.632 847

1.632 847
12. IRPJ e CSLL diferidos – A constituição do IRPJ e da CSLL diferidos são 
exclusivamente decorrentes dos ajustes da adoção inicial do CPC 47/IFRS 15, 
conforme descrito na nota 2 (Mudança nas Principais Politicas Contábeis) e na 
nota 20(c) demonstrada a seguir:

2019 2018
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Prejuízos acumulados
 e base de calculo negativa 58.386 58.386 58.386 58.386
Percentual 25% 9% 25% 9%
IRPJ e CSLL diferidos 14.596 5.255 14.596 5.255
13. Intangível – (a) É representado por:

2019 2018
Taxa anual 
de amorti-
zação – % Custo

Amorti-
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti-
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Software 20% 1.182 (1.168) 14 1.182 (1.168) 14

1.182 (1.168) 14 1.182 (1.168) 14
(b) A movimentação do ativo intangível no exercício de 2019 foi a seguinte:

Saldo 
final em 

31/12/2018
Adi-

ções Baixas

Saldo 
final em 

31/12/2019
Sistema de informática – software 1.182 – – 1.182
Amortizações acumuladas (1.168) – – (1.168)

14 – – 14
14. Imobilizado – (a) É representado por:

2019 2018
Taxa 

anual de 
deprecia-

ção-% Custo

Depre_
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Máquinas e 
equipamentos 10% 35.026 (23.380) 11.646 32.852 (20.036) 12.816

Equip. de infor-
mática 20% 2.992 (2.661) 331 2.905 (2.593) 312

Móveis e utensílios 10% 6.008 (4.200) 1.808 5.870 (3.718) 2.152
Equipamento de telecomu-
nicação 10% 906 (662) 244 906 (599) 307

Veículos 20% 23.039 (22.112) 927 24.216 (21.068) 3.148
Benfeitoria em 
imóveis de 3ºs 20% 1.650 (1.650) – 1.650 (1.650) –

Obras em andamento 68 – 68 68 – 68
69.689 (54.665) 15.024 68.467 (49.664) 18.803

(b) A movimentação do ativo imobilizado no exercício de 2019 foi a seguinte:
Saldo 

final 
em 2018

Adi-
ções

Baixas 
líqui-

das
Depre-
ciação

Saldo 
final 

em 2019
Máquinas e equipamentos 12.816 2.458 (125) (3.503) 11.646
Equipamentos de informática 312 104 (6) (79) 331
Móveis e utensílios 2.152 170 (15) (499) 1.808
Equipamentos de telecomunicação 307 – – (63) 244
Veículos 3.148 – (6) (2.215) 927
Obras em andamento 68 – – – 68

18.803 2.732 (152) (6.359) 15.024
15. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores (i) 29.375 41.165
Provisões (ii) 24.463 26.070
Seguros a pagar 140 404
Retenções contratuais (iii) 8.208 9.773
Outras contas a pagar 64 113

62.250 77.525
(i) Representam as contas a pagar por serviços prestados e aquisição de 
materiais. (ii) Referem-se a provisões para serviços já prestados cujas notas 
fiscais ainda não haviam sido recebidas até as datas de encerramento dos 
balanços e outras provisões. (iii) Representam as retenções previstas em 
contratos firmados com fornecedores. Os saldos referem-se exclusivamente a 
transações em moeda nacional.
16. Adiantamentos de Clientes 2019 2018
Adiantamentos de clientes 1.320 24.375
Faturamento antecipado 16.199 23.954

17.519 48.329
Os adiantamentos de clientes referem-se aos valores recebidos inicialmente e 
de forma antecipada, representando por um percentual definido em contrato, 
ou acordado entre as partes durante a execução dos contratos, e que são 
compensados nos respectivos faturamentos. Faturamento antecipado refere-
-se a notas fiscais emitidas e recebidas, porém, em decorrência da aplicação 
do CPC 47 e do método do POC (Percentage of Conclusion) são classifica-
das como adiantamento, por que os custos ainda não foram incorridos. No 
momento que esses custos forem realizados, os valores serão reconhecidos 
como receita no mesmo período.
17. Impostos e Contribuições a Pagar 2019 2018
ISSQN 6.111 5.942
IRRF 29 38
INSS 47 231
PIS/COFINS/CSLL 250 346
PIS 1.668 1.594
COFINS 7.696 7.359
Outros impostos e taxas 377 377

16.178 15.887
18. Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais 2019 2018
Encargos sociais 2.328 2.277
Férias a Pagar 4.774 2.997
Salários a pagar 1 34
Provisão para aviso prévio e multa FGTS* 6.134 6.793

13.237 12.101
(*) Em virtude das atividades operacionais da Companhia foi constituída provi-
são para fazer face às obrigações relacionadas a prováveis demissões ao final 
dos contratos de prestação de serviços.

19. Provisões 2019 2018
Provisão para contingências (i) 238 238
Provisão de desmobilização (ii) 15.121 15.087
Provisão de garantia pós término de contratos(iii) 361 455

15.720 15.780
(i) A Companhia, com base na opinião dos assessores jurídicos externos, 
constituiu provisões para fazer face àqueles processos cujos desfechos são 
considerados de perda provável no valor de R$ 238. A Companhia possui 
também processos judiciais em andamento, perante diferentes tribunais e 
instâncias, de natureza trabalhista, tributária e previdenciária. Para esses 
processos a Companhia apresenta defesas judiciais, as quais, quando apli-
cáveis, são amparadas por depósitos judiciais. A administração e seus asses-
sores legais acreditam em decisão final favorável à Companhia na maior 
parte dos processos. As causas possíveis não provisionadas no balanço tota-
lizam R$ 21.424 (2018 – R$ 23.704). (ii) A provisão de desmobilização com-
preende a desmontagem do canteiro de obras e a retirada do local de todo 
o efetivo, além dos equipamentos e materiais, para a entrega da área das 
instalações devidamente limpa. (iii) A provisão de garantia, pós termino de 
contrato, compreende os gastos a serem incorridos após a entrega da obra 
e encerramento do contrato. 20. Patrimônio Líquido – a) Capital social: 
Em 31/12/2019, o capital social subscrito é de R$ 514.463 (R$ 425.494 em 
31/12/2018). No decorrer do exercício de 2019, foram realizados aumentos 
de capital que totalizaram o montante de R$ 88.969, totalmente integralizado. 
b) Com a adoção, em 01/01/2018, do CPC 47/IFRS 15 os impactos da transi-
ção dessa norma são refletidos na conta de prejuízos acumulados, conforme 
apresentado a seguir.

2017
Ajuste 

CPC 47
Prejuízo do 

exercício 2018
Prejuízos Acumulados (198.342) (38.535) (35.362) (272.239)
Contas a Receber de Clientes – 60.321 – –
Impostos Diferidos IRPJ e CSLL – (19.851) – –
Impostos e Contribuições a Pagar – (1.935) – –

(198.342) – (35.362) (272.239)
21. Receitas Operacionais 2019 2018
Receita bruta de serviços 218.004 329.480
Impostos e deduções da receita bruta (7.935) (21.543)
Receitas líquidas 210.069 307.937
22. Despesas por Natureza 2019 2018
Aluguel 3.440 2.138
Custos de locação de equipamentos 12.092 23.595
Depreciação 6.269 6.869
Gastos com importação 2.131 683
Manutenção e conservação 579 359
Materiais 43.749 87.399
Pessoal 108.254 106.072
Provisão para perdas e contingências (nota 19) (60) 3.574
Remuneração de administradores 1.632 847
Seguros e Garantias 2.992 3.137
Serviços de terceiros 56.945 41.070
Subempreteiros 4.174 45.768
Tributários 744 1.975
Utilidades 1.205 1.201
Viagens 5.740 10.711
Outras despesas e custos 6.449 4.434

256.335 339.832
Classificado como:
Custo dos serviços prestados 228.187 319.211
Despesas operacionais administrativas 28.148 20.621

256.335 339.832
23. Outras Receitas (Despesas) Líquidas 2019 2018
Resultado da alienação de ativo 3.656 2.642
Outras despesas (721) (6.042)

2.935 (3.400)
24. Resultados Financeiros – Receitas financeiras 2019 2018
Receitas de aplicações financeiras 415 893
Descontos obtidos 191 88
Juros sobre recebimentos – 1
Atualização monetária ativa 390 6.614
Variação cambial ativa 174 103

1.170 7.699
Despesas financeiras
Despesas com imposto s/operações financeiras (410) (724)
Descontos Concedidos (9) (48)
Variação cambial passiva (204) (43)
Outras despesas (3.216) (6.621)

(3.839) (7.436)
Resultado financeiro (2.669) 263
25. Instrumentos Financeiros – De acordo com a sua natureza, os instru-
mentos financeiros podem envolver riscos conhecidos ou não, sendo impor-
tante, no melhor julgamento, o potencial desses riscos. Assim, podem existir 
riscos com garantias ou sem, dependendo de aspectos circunstanciais ou 
legais. Os principais fatores de risco de mercado que podem afetar o negócio 
da Companhia são os seguintes: (a) Exposição a risco de taxa de juros: As 
aplicações financeiras da Companhia são basicamente mantidas em opera-
ções vinculadas à remuneração do CDI para aplicações financeiras em CDB 
e LCA. O risco inerente a esses ativos surge em razão da possibilidade de 
existirem flutuações nessas taxas. A Companhia não tem pactuado contra-
tos de derivativos para fazer hedge contra esse tipo de risco em 31/12/2019 
e de 2018. Contudo, há um monitoramento contínuo das taxas de mercado 
com o propósito de se proteger contra o risco de volatilidade. Os valores de 
mercado dessas operações não diferem substancialmente daqueles regis-
trados nas demonstrações contábeis de 31/12/2018. (b) Exposição a risco 
de taxa de câmbio: Conforme descrito na Nota 11 (i), a Companhia possui 
saldo a pagar em moeda estrangeira à controladora na Espanha no montante 
de R$ 1.464 em 31/12/2019 (2018 – R$ 621), que correspondem a aproxi-
madamente € 323 em 31/12/2019 (2018 – € 140), relativos a reembolso de 
despesas e bônus a expatriados e locação de equipamento pago pela contro-
ladora. O risco vinculado a essas transações surge em razão da possibilidade 
de existirem flutuações nas taxas de câmbio que possam aumentar os saldos 
desses passivos. A Companhia não faz hedge contra esse risco em virtude da 
dívida ser com a controladora. 26. Cobertura de Seguros (Não Auditado) – A 
Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte 
e suas operações. As coberturas foram contratadas por montantes conside-
rados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e 
a orientação de seus consultores de seguros. As premissas de riscos adota-
das, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstrações contábeis e, consequentemente, não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.

Fabio Luis do Santos – Procurador
Rogerio Rocca – CRC 1SP 223.504/O-7
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Galvani Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 09.391.425/0001-43 – NIRE 35.300.353.340

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas desta Cia., detentores de ações ordinárias a se reunirem em AGE a realizar-se no dia 
06/08/2020, às 10:00 hs., na sede social da Cia., na Av. Onófrio Milano, 589, sala 04, São Paulo-SP, para, nos termos da 
Cláusula 3 do Acordo de Acionistas da Cia., deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Nos termos do artigo 204, § 1º da 
Lei 6.404/76, conforme alterada, deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários aos acionistas, conforme balanço 
especialmente levantado em 31/07/2020. São Paulo, 22/06/2020. Roberto Galvani – Diretor. (25, 28 e 29/07/2020)

CAST PARTICIPAÇÃO S.A. - CNPJ/ME nº 17.837.377/0001-00 - NIRE 353.004.516-01
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária (“AGO”)

A Cast Participação S.A., com sede na Avenida Ibirapuera, nº 2.332, Torre I, 11º andar, Bairro Indianópolis, Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04.028-002, vem pela presente, convocar os Srs. Acionistas para reunirem-se em AGO a ser realizada, em 
primeira Convocação, no dia 31/07/2020, às 10hrs, o qual será realizada exclusivamente por meio digital, nos termos do art. 121, §2º da Lei 
6.404/76 (alterações incluídas pela MP nº 931/2020) e IN DREI nº 79/2020, a fim de examinar, discutir e votar a respeito da seguinte Ordem 
do Dia: (i) a tomada de contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2019; (ii) Destinação do lucro líquido do exercício (2019) e a distribuição de dividendos relativas ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2019. Consoante o art. 126 da Lei 6.404/76, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de 
acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da AGO. Os documentos 
relativos às matérias a serem discutidas na AGO, bem como a Proposta da Administração e o Boletim de Voto à Distância e link da vídeo 
conferência para participação da AGO, encontram-se à disposição dos Acionistas, devendo ser encaminhado solicitação por e-mail para 
contabilidade@castgroup.com.br. São Paulo, SP, 22/07/2020. José Calazans da Rocha - Diretor Presidente.

Acciona Construcción S.A.

Aos acionistas e administradores da Acciona Construcción S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Acciona Construc-
ción S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de 
dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Acciona Construcción S.A. 
em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 

com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 

ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-

temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 21 de janeiro de 2020.
Boucinhas, Campos & Conti João Paulo Antonio Pompeo Conti
Auditores Independentes S/S Contador
CRC 2SP 5.528/0-2 CRC 1SP 057.611/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
… continuação

Terra Firme Participações S.A.
CNPJ/ME nº 33.960.780/0001-70

Demonstrações Financeiras referentes aos exercício de 18/06/2019 a 31/12/2019 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstrativo do Resultado Abrangente

2019
Ativo 47.256.989,32
Ativo circulante 1.127,37
Caixa e equivalente de caixa 1.127,37
Caixa 1.127,37
Ativo não circulante 47.255.861,95
Investimentos 47.255.861,95
Investimentos em Coligadas e Controladas 7.361.298,00
Investimentos 39.894.563,95

2019
Passivo 47.256.989,32
Passivo circulante 10.991,60
Obrigações trabalhistas 1.197,60
Folha de pagamento de dirigentes 888,22
Pro-labore a pagar 888,22
Encargos sociais a pagar 309,38
INSS a pagar 309,38
Adiantamento para futuro aumento de capital 9.794,00
Patrimônio líquido 47.245.997,72
Capital social 7.371.298,00
Lucros ou prejuízos acumulados 39.874.699,72
Lucros Acumulados 39.874.699,72

2019
Despesas (19.864,23)
Despesas operacionais (19.712,07)
Despesas trabalhistas (6.420,47)
Pró-Labore (6.420,47)
Encargos sociais (1.197,60)
INSS (1.197,60)
Despesas gerais (12.094,00)
Jornais (9.794,00)
Honorários (2.300,00)
Despesas operacionais tributárias (152,16)
Taxas (152,16)
Taxas Mobiliarias Municipais/Álvara (152,16)
Receitas financeiras 39.894.563,95
Outras receitas 39.894.563,95
Resultado de equivalência patrimonial 39.894.563,95
Equivalência Patrimonial Positiva 39.894.563,95
Lucro (Prejuizo) operacional bruto 39.874.699,72
Lucro antes do IRPJ e CSLL 39.874.699,72
Lucro (Prejuizo) operacional líquido 39.874.699,72

Fluxos de caixa originários de atividades operacionais 2019
(-) Pagamentos a Fornecedores 2.452,16
(-) Pagamentos de Impostos 1.680,96
(-) Pagamentos de Salários a Colaboradores 4.739,51
Disponibilidades Líquidas Geradas Nas Atividades Operacionais 8.872,63
Fluxos de caixa originários de atividades de financiamentos
Integralização ou Aumento de Capital Social 10.000,00
Disponibilidades no Final do Período 1.127,37D

2019
Lucro líquido do exercício 39.874.699,72
Lucros Acumulados 39.874.699,72

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Demonstração dos Fluxos de Caixa

2019
Reservas de capital 7.371.298,00
Aumentos de capital 7.371.298,00
Investimentos dos Sócios 7.371.298,00
Resultado líquido do exercício 39.874.699,72
Lucros Acumulados 39.874.699,72
Saldo no final do período 47.245.997,72

Norberto Augusto Bernardini Elias – Diretor Presidente Jocimara Leardini Paulino – Contadora 1SP 224.276/O-9

Acciona Agua S.A.U. do Brasil
CNPJ/MF nº 16.941.172/0001-08

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais 1)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) do exercício 3.502.259 (2.050.276)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes de 
caixa gerados pelas atividades operacionais:  3.512.553 (2.000.244)

Provisões (reversões) passivas (16.090) 48.710
Depreciações e amortizações 26.384 720
Baixa líquida de bens do ativo imobilizado – 602
(Aumento) redução no Ativo: Clientes (2.647.822) (2.271.982)
Estoques (2.841.120) (56.573)
Despesas antecipadas (518.577) 529.207
Impostos a recuperar (491.630) (936.381)
Adiantamentos a fornecedores 486.772 547.222
Outros ativos (115.077) 8.551
Aumento (redução) no passivo: Fornecedores 1.752.391 122.165
Adiantamento de clientes (2.040.360) 6.370.610
Impostos e contribuições a pagar 575.810 (843.628)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 1.213.464 769.113
Recursos líquidos das atividades operacionais (1.113.596) 2.238.060
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (13.612) (10.856)
Recursos líquidos aplicados nas atividades de 
investimentos (13.612) (10.856)

Fluxo de caixa das atividades de Financiamentos
Aumento de capital 3.447.075 194.510
Partes relacionadas 1.338.836 302.517
Recursos líquidos aplicados nas atividades de 
financiamentos 4.785.911 497.027

Aumento (redução) caixa e equivalentes de caixa 3.658.703 2.724.231
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.193.973 2.469.742
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8.852.676 5.193.973
Aumento (redução) caixa e equivalentes de caixa 3.658.703 2.724.231

Ativo 2019 2018
Circulante 24.754.623 14.965.445
Caixa e equivalente de caixa 8.852.676 5.193.973
Contas a receber de clientes 10.150.431 7.502.609
Estoques 3.108.618 267.498
Despesas antecipadas 754.357 235.780
Impostos a recuperar 1.630.920 1.139.290
Adiantamento a fornecedores 115.442 602.214
Outros ativos 142.179 24.081
Não Circulante 1.194.258 1.183.114
Realizável a longo prazo 49.519 62.291
Partes relacionadas 1.191.391 1.177.226
Outros ativos 2.867 5.888
Intangível 631 3.359
Imobilizado 48.888 58.932
Total do Ativo 25.998.400 16.210.850
Passivo 2019 2018
Circulante 18.047.476 15.193.170
Fornecedores 2.226.907 474.516
Adiantamentos de clientes 10.160.493 12.200.853
Partes relacionadas 2.801.925 1.448.924
Impostos e contribuições a pagar 797.961 222.151
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 2.060.190 846.726
Não Circulante 18.080.096 15.241.880
Provisões 32.620 48.710
Patrimônio Líquido 7.918.304 968.970
Capital social 7.045.184 3.598.109
Prejuízos acumulados – (2.629.139)
Reserva legal 873.120 –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 25.998.400 16.210.850

2019 2018
Receitas operacionais líquidas 40.398.582 12.171.216
(-) Custos dos serviços prestados (33.527.856) (11.961.833)
Lucro bruto 6.870.726 209.383
Receitas (Despesas) operacionais 3.887.806 (2.253.521)
Administrativas (2.973.368) (2.476.436)
Depreciação e amortização (26.384) (720)
Outras receitas (despesas) líquidas 16.832 14.252
Resultado financeiro 445.666 203.245
Receitas financeiras 521.768 251.380
Despesas financeiras (76.102) (48.135)
Lucro (Prejuízo) do exercício 4.333.472 (2.050.276)
IRPJ e CSLL do exercício (831.213) –
Lucro (Prejuízo) no exercício 3.502.259 (2.050.276)

2019 2018
Lucro (Prejuízo) do exercício 3.502.259 (2.050.276)
Resultado abrangente no exercício 3.502.259 (2.050.276)

Demonstração do Resultado Abrangente

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Lucro (Prejuízo 
Acumulados)

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 31/12/2017 3.403.599 – (578.863) (2.824.736)
Aumento de capital 194.510 – – 194.510
Prejuízo do exercício – – (2.050.276) (2.050.276)
Saldos em 31/12/2018 3.598.109 – (2.629.139) 968.970
Aumento de capital 3.447.075 – – 3.447.075
Lucro do exercício – – 3.502.259 3.502.259
Reserva legal – 873.120 (873.120) –
Saldos em 31/12/2019 7.045.184 873.120 – 7.918.304

Demonstração da Mutação 
do Patrimônio Líquido

Demonstração do Fluxo de Caixa

Fabio Luis dos Santos – Procurador
Rogerio Rocca – Contador CRC 1SP 223.504/O-7

As Notas Explicativas fazem parte integrante das contas anuais e 
estão à disposição nas dependências do escritório da Sucursal Brasileira.

Publique conosco, 
faça um orçamento em:

comercial@datamercantil.com.br

O Twitter repor-
tou um preju-
ízo líquido de 

US$ 1,23 bilhão (R$ 6,4 bi-
lhões) no segundo trimestre 
deste ano. Em igual período 
de 2019, a companhia havia 
registrado um lucro de US$ 
1,12 bilhão (R$ 5,8 bilhões).

O resultado foi divulga-
do nesta quinta-feira (23). 
Segundo o relatório, parte o 
prejuízo é explicado por uma 
reserva financeira feita pela 
companhia de US$ 1,1 bilhão 
(R$ 5,7 bilhões), que estaria 
relacionada ao pagamento de 
impostos que foram diferidos 
e a uma despesa de imposto 
de renda baseada em prejuí-
zos tributáveis acumulados, 
relacionados principalmente 
à pandemia de coronavírus.

“Essa provisão pode ser 
revertida no caso, e na me-
dida em que haja lucro tribu-
tável suficiente para obter o 
benefício fiscal. Dependendo 
da extensão e da gravida-
de do impacto da Covid-19, 
também poderemos ter uma 
provisão adicional em um 
período futuro”, informou 
a companhia no relatório.

A receita da compa-
nhia também caiu para 
US$ 683 milhões (R$ 3,5 
bilhões), recuo de 18,8%.

Isabela Bolzani/Folhapress

Twitter tem 
prejuízo de 
R$ 6,4 bilhões

O Ministério da 
Economia pre-
vê arrecadar 

R$ 1,7 bilhão com a venda 
de 907 imóveis em 2020 na 
esteira de uma nova lei que 
flexibilizou as regras e per-
mitiu ao governo acelerar os 
leilões. Desse valor, R$ 220 
milhões já foram arrecadados 
com a venda de 177 imóveis, 
e outros R$ 100 milhões em 
109 bens serão colocados à 
disposição por meio da pri-
meira licitação virtual reali-
zada pelo governo.

Na concorrência virtual, 
serão 109 imóveis em sete 
Estados, a maior parte deles 
concentrada em São Paulo, 
Mato Grosso do Sul e Distri-
to Federal.

A nova lei de venda de 
imóveis instituiu um sistema 
eletrônico de concorrência, 
a possibilidade de proposta 
de aquisição de imóveis por 
particular, um desconto de 

25% após um primeiro leilão 
deserto ou fracassado, venda 
em lotes e gestão dos imóveis 
não operacionais do INSS.

Os leilões podem ajudar 
a equipe econômica a colo-
car mais dinheiro em cai-
xa num momento de forte 
elevação de gastos devido 
à pandemia da covid-19. A 
expectativa de receitas, po-
rém, está longe do R$ 1 tri-
lhão propagado pelo ministro 
da Economia, Paulo Guedes.

Como mostrou o Broad-
cast (sistema de notícias em 
tempo real do Grupo Estado) 
em maio, o “trilhão” em imó-
veis já foi citado pelo minis-
tro em diferentes ocasiões. 
Mas o verdadeiro potencial 
de vendas de imóveis é bem 
menor que isso.

Dados do Balanço Geral 
da União (BGU) mostram 
que os únicos imóveis que em 
tese poderiam ser vendidos, 
os chamados “bens domi-

niais” (que incluem imóveis 
que não estão sendo usados 
pela administração nem são 
de uso comum do povo), so-
mam R$ 376,1 bilhões na 
contabilidade da União.

Além disso, parte dos 
bens dominiais é formada por 
terras públicas não destinadas 
na Amazônia Legal e outros 
imóveis destinados à reforma 
agrária (que, se vendidos, não 
seriam comercializados pelo 
valor de mercado).

À época da publicação, 
em maio, o Ministério da 
Economia informou que, an-
tes do período de pandemia e 
sem a lei, a meta era alienar 
465 imóveis em 2020 com 
um potencial de arrecadação 
de R$ 3 bilhões. “A apro-
vação pode alavancar esse 
número para 1.970 imóveis, 
o que traria um potencial de 
arrecadação de R$ 5,9 bi-
lhões”, afirmou na ocasião.

IstoéDinheiro

Economia prevê arrecadar R$ 1,7 bi em 2020 com venda de 
imóveis

25 e 27.07.20.indd   7 24/07/2020   19:44:33
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CEL-LEP Ensino de Idiomas S.A.
CNPJ/MF nº 10.772.420/0001-40

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Nota 2019 2018
Ativo | Circulante 11.997.232 14.676.531
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.384.116 6.991.499
Contas a receber 5 4.901.264 4.574.403
Estoques 6 620.915 621.268
Tributos a recuperar 7 951.860 2.353.698
Demais contas 8 139.077 135.663
Não circulante 96.205.764 77.819.161
Realizável a longo prazo 8 520.540 442.791
Imobilizado 9 14.761.096 5.320.601
Intangível 10 80.924.128 72.055.769
Total do ativo 108.202.996 92.495.692
Passivo e do patrimônio líquido | Nota 2019 2018
Circulante 30.539.194 18.529.851
Empréstimos e financiamentos 11 13.613.028 6.397.671
Fornecedores 12 2.109.407 1.895.178
Obrigações trabalhistas e parcelamentos 13 4.735.317 4.440.470
Obrigações tributárias e parcelamentos 14 1.833.039 1.688.543
Demais contas 15 8.248.403 4.107.989
Não circulante 38.418.112 32.761.192
Empréstimos e financiamentos 11 26.422.066 25.477.886
Obrigações trabalhistas e parcelamentos 13 2.888.113 3.746.188
Obrigações tributárias e parcelamentos 14 2.557.027 3.537.118
Demais contas 15 6.550.906 –
Patrimônio líquido 39.245.690 41.204.649
Capital social 17.1 24.686.524 24.686.524
Reserva de capital 17.2 2.605.844 2.605.844
Prejuízos acumulados (4.044.705) (2.085.746)

23.247.663 25.206.622
AFAC 17.4 15.998.027 15.998.027
Total do passivo e do patrimônio líquido 108.202.996 92.495.692

Nota 2019 2018
Receita operacional líquida 18 62.785.660 58.480.936
Custo dos serviços prestados e venda de 
livros 19 (19.599.446) (22.764.203)

Lucro bruto 43.186.214 35.716.733
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (30.558.176) (26.759.303)
Depreciações e amortizações – (9.066.653) (4.282.345)
Despesas tributárias – (440.374) (64.162)
Outras receitas/(despesas) operacionais – 8.000 –
Resultado de equivalência patrimonial – – (414.821)
Lucro operacional antes resultado financeiro 3.129.011 4.196.102
Receitas financeiras 20 575.615 354.573
Despesas financeiras 20 (5.663.585) (9.262.391)
Lucro operacinal antes do IRPJ e CSLL (1.958.959) (4.711.716)
Prejuízo do exercício (1.958.959) (4.711.716)
Quantidade de ações 8.248.455 8.248.455
Resultado por ação  (0,24) (0,57)

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal

Retenção 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total AFAC Total

Saldos em 31 de dezembro 2017 24.686.524 2.605.844 459.172 2.166.798 – 29.918.338 – 29.918.338
Adiantamento para futuro auemnto de capital 17.4 – – – – – – 15.998.027 15.998.027
Prejuízo do exercício 17.5 – – – – (4.711.716) (4.711.716) – (4.711.716)
Absorção do prejuízo do exercício – – (459.172) (2.166.798) 2.625.970 – – –
Saldos em 31 de dezembro 2018 24.686.524 2.605.844 – – (2.085.746) 25.206.622 15.998.027 41.204.649
Prejuízo do exercício 17.5 – – – – (1.958.959) (1.958.959) – (1.958.959)
Saldos em 31 de dezembro 2019  24.686.524 2.605.844 – – (4.044.705) 23.247.663 15.998.027 39.245.690

2019 2018
Prejuízo do exercício (1.958.959) (4.711.716)
Total do resultado abrangente do exercício (1.958.959) (4.711.716)

2019 2018
Prejuízo do exercício (1.958.959) (4.711.716)
Itens que não afetam o caixa operacional
Despesas com depreciação do imobilizado 2.048.747 4.647.269
Despesas com amortização do direito de uso 4.377.983 –
Despesas com amortização do intangível 2.639.923 –
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos 3.590.135 5.026.254

Encargos financeiros sobre arrendamento 
mercantil (direito de uso) 722.806 –

Encargos financeiros sobre outras contas a pagar – 188.383
Provisão para crédito de liquidação duvidosa de 
contas a receber 291.002 (123.945)

Provisão (Reversão) de perdas prováveis na 
realização de estoques 7.847 –

Resultado de equivalência patrimonial – 414.821
11.719.484 5.441.066

Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
Contas a receber (617.863) (392.944)
Estoques (7.494) (147.385)
Impostos e contribuições a compensar 1.401.838 239.472
Demais contas (ativo) (81.163) 294.662
Fornecedores 214.229 255.792
Obrigações trabalhistas (563.228) 1.310.656
Obrigações tributárias (835.595) 316.249
Demais contas (passivo) (10.804.102) (14.485.749)
Caixa líquido das atividades operacionais (11.293.378) (12.609.247)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (922.709) (1.227.152)
Aquisição do intangível (11.508.282) (5.056.371)
Investimentos – (533.042)
Caixa líquido das atividades de investimentos (12.430.991) (6.816.565)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de empréstimos e financiamentos (14.151.331) (31.267.729)
Captação de empréstimos e financiamentos 17.997.927 30.714.160
Adiantamento para futuro aumento de capital – 15.998.027
Caixa líquido das atividades de financiamentos 3.846.596 15.444.458
(Redução)/Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (8.158.289) 1.459.712

Caixa e equivalentes de caixa início do exercício 6.991.499 5.531.787
Caixa e equivalentes de caixa final do exercício 5.384.116 6.991.499
(Redução)/Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (1.607.383) 1.459.712

1. Contexto operacional – O Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. (“Compa-
nhia”) é uma Sociedade anônima com sede na Avenida Doutor Luiz Migliano, 
1.986 – 18ºandar – Morumbi – CEP 05711– 001, São Paulo, SP. A Compa-
nhia tem como atividade principal o ensino de língua estrangeira, além da 
edição e comercialização de material didático, em especial, os de interesse 
dos estabelecimentos integrantes do sistema de ensino Cel-Lep. O foco da 
Companhia é o de atuar com excelência e qualidade no ensino de idiomas, 
oferecendo serviços diferenciados de ensino de línguas sempre focada em 
inovação, como seus conceituados laboratórios de línguas e sua metodolo-
gia própria, tendo se tornado referência para estudantes que buscam um 
método de qualidade e eficiência. 1.1. Participações Societárias: Em 
31/05/2017, a Companhia adquiriu 100% das quotas da empresa MadCode 
Treinamento em Informática LTDA. a partir de operação societária estrutu-
rada com a emissão de novas ações da Companhia que foram subscritas e 
integralizadas pela totalidade dos ex-sócios da controlada direta, mediante 
a conferência da totalidade das quotas da controlada direta detidas pelos 
ex-sócios ao capital social da Companhia. Desta forma, os ex-sócios se reti-
raram do quadro social da controlada direta e, em ato contínuo, se tornaram 
acionistas minoritários da Companhia com participação total correspon-
dente a 3% do capital social. A operação societária estruturada está definida 
no Contrato de Aquisições de Participações Societárias e Outras Avenças 
celebrado em 22/05/2017, que envolveu a Companhia, a Clash Participa-
ções (acionista da Companhia), a empresa MadCode Treinamento em Infor-
mática Ltda. e os seus ex-sócios, conforme capital distribuído e demons-
trado na Nota Explicativa nº 19.1. Em 10/11/2017, a Companhia cedeu e 
transferiu 1 (uma) quota da controlada direta à empresa Tijuca Participações 
para recompor a pluralidade de sócios, de forma que, a partir desta data, a 
Companhia passou a deter 99,99% das quotas da controlada direta. Em 
30/11/2018, a empresa Madcode Treinamentos em Informáticas LTDA-EPP 
foi incorporada na Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A., conforme mencionado 
na NOTA explicativa nº 19. 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis – As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Con-
selho de Administração da Companhia e sua controlada direta em 
28/02/2020. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas Leis 
nºs 11.638/07 e 11.941/09, bem como os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) aprovados pelos órgãos 
reguladores. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As estimativas e premissas contábeis são continuamente avalia-
das e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para as circunstân-
cias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os 
efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são reconheci-
dos no período da revisão. A moeda funcional da Companhia é o Real, 
mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações con-
tábeis. 3. Principais práticas contábeis – 3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. 3.2. Contas a receber: São avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, se aplicável. A Perda Estimada em Créditos de 
Liquidação Duvidosa (PECLD) é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da 
perda é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 3.3. Esto-
ques: São apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 
realizável. O custo é determinado usando-se o método da Média Ponderada 
Móvel. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso 
normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de 
venda. 3.4. Imobilizado: Demonstrado pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido a depreciação e amortização acumulada e as perdas de redução 
ao valor recuperável acumuladas, quando necessária. a) Depreciação e 
amortização: É reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de cada ativo, conforme demonstrado 
na Nota Explicativa nº 9. Os métodos de depreciação e amortização, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos prospectivamente 
como mudança de estimativas contábeis. 3.5. Intangível: a) Ágio: Resul-
tante da aquisição e incorporação da rede de escolas de idiomas denomi-
nada Cel-Lep, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 11, fundamen-
tado em expectativas de resultados futuros é incluído nos ativos intangíveis 
nas demonstrações contábeis. O ágio é medido pelo custo, deduzido das 
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. b) 
Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pesquisas são reconhecidos 
como despesas quando incorridos. Os gastos incorridos no desenvolvi-
mento de projetos (relacionados à fase de projeto e testes de produtos 
novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos intangíveis quando 
for provável que estes projetos sejam bem-sucedidos, considerando-se sua 
viabilidade comercial e tecnológica, e somente se o custo puder ser medido 
de modo confiável. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos 
como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos de desenvolvi-
mento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. c) 
Programas de computador (softwares): Os gastos diretamente associa-
dos a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, 
provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por 
mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos dire-
tos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvimento 
de softwares e a parte adequada dos gastos gerais relacionadas. 3.6. Ava-
liação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para dete-
rioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Conforme 
análise da Administração da Companhia, não houve ajustes a serem regis-
trados no exercício de 2019. 3.7. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro-rata 
temporis”). Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia 
detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são 
classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no 
início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arren-
dado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada 
parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos 
encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa cons-
tante sobre o saldo da dívida em aberto. 3.8. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patri-

monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando, sua 
realização ou liquidação seja, provável nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. 3.9. IRPJ e CSLL: a) Cor-
rente: São calculados com base nas alíquotas vigentes de IRPJ e da CSLL 
sobre o Lucro Real apurado de acordo com a legislação tributária vigente. b) 
Diferido: São calculados com base nas alíquotas vigentes de IRPJ e da 
CSLL. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tribu-
táveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram crédi-
tos ou débitos tributários diferidos. Além disso, os impostos diferidos calcu-
lados com base no prejuízo fiscal e a base negativa de CSLL acumulado da 
Companhia são reconhecidos nas demonstrações contábeis na medida em 
que exista lucro nos últimos anos, bem como, expectativa de tributação 
futura com base em lucros futuros, de acordo com os planos da Administra-
ção da Companhia. 3.10. Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitado em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prová-
veis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) demandas judiciais são 
provisionadas quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passi-
vos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de per-
das remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados; e (iii) obriga-
ções legais são registradas como exigíveis, independente da avaliação 
sobre as probabilidades de êxito de processos, quando a Companhia ques-
tionou a sua inconstitucionalidade. 3.11. Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confiável do valor possa ser feita. A Companhia reconhece provisão 
para contratos onerosos quando os benefícios que se espera auferir de um 
contrato sejam menores do que os custos inevitáveis para satisfazer as obri-
gações assumidas por meio do contrato. 3.12. Instrumentos financeiros: A 
Companhia classifica seus instrumentos financeiros em basicamente duas 
categorias: ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos. A Admi-
nistração determina a classificação de seus ativos e passivos financeiros no 
reconhecimento inicial, conforme demonstramos a seguir: a) Ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Os ativos desta 
categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do 
resultado em resultado financeiro no período em que ocorrem. b) Emprésti-
mos e recebíveis: Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos 
e os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 
12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia com-
preendem as contas a receber de clientes e créditos diversos. Os emprésti-
mos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa de juros efetiva. Os passivos financeiros são mensurados 
pelo método do custo amortizado. A opção da Companhia de classificar um 
passivo pelo valor justo somente pode ser realizada quando atender as defi-
nições de passivo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado 
e, consequentemente, proporcione informação contábil mais relevante a 
respeito da posição patrimonial e financeira da Companhia. Uma vez ado-
tada a opção de mensurar os passivos pelo valor justo, a Companhia deve 
adotá-la de forma consistente, não podendo retornar ao método do custo 
amortizado. 3.13. Apuração do resultado: a) Reconhecimento de receita: 
A receita compreende o valor presente pela venda de material didático e 
prestação de serviços de ensino de língua estrangeira. A receita pela pres-
tação de serviços é reconhecida tendo como base a etapa de execução dos 
serviços realizados até a data-base do balanço, na medida em que todos os 
custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
As receitas da Companhia estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) – 7,60%; • Programa de Integração 
Social (PIS) – 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) – 2% a 5%. b) Reco-
nhecimento de custos e despesas: Os custos e as despesas são apura-
dos e reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competên-
cia dos exercícios, ou seja, quando incorridos. 3.14. Resultado por ação: A 
Companhia efetua os cálculos do lucro por lote de mil ações, utilizando o 
número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante 
o período correspondente ao resultado. Não há potenciais ações ordinárias 
diluidoras e, consequentemente, lucro por ação diluído. 3.15. Ativos finan-
ceiros: a) Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros 
sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende da fina-
lidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento ini-
cial da contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes 
são classificados como não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da 
Companhia compreendem “Contas a receber de clientes”, “Outras contas a 
receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. b) Reconhecimento e mensu-
ração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. c) Compensação de ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma inten-
ção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. d) Impairment de ativos financeiros: A Companhia ava-
lia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o 
ativo financeiro está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment são: 
I. Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; II. Uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 
III. O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras; IV. Dados observáveis indicando que há 
uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de 
uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles 
ativos. e) Impairment de ativos financeiros: O impairment é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro 
que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo 
é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investi-
mento mantido até o vencimento, quando aplicável, tiver uma taxa de juros 

variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa 
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Conforme análise da 
Administração da Companhia, não houve ajustes a serem registrados no 
exercício de 2019. 3.16. Normas e interpretações novas e revisadas: a) 
Norma emitida, com vigência a partir de 01/01/2019: • IFRS 16/CPC 6 – 
Arrendamento mercantil: Estabelece o reconhecimento dos arrendamen-
tos mercantis operacionais nos mesmos formatos dos arrendamentos mer-
cantis financeiros (em vigor para exercícios anuais iniciados em ou após 
01/01/2019) e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrenda-
mentos conforme único modelo, similar a contabilização de arrendamentos 
financeiros nos moldes do CPC 06 (R1). A norma inclui duas isenções de 
reconhecimento para os arrendatários: arrendamentos de atividades de 
“baixo valor” e arrendamentos de curto prazo. A Companhia aplicou o pro-
nunciamento utilizando a abordagem retrospectiva modificada, a qual não 
exige a reapresentação dos valores correspondentes, não impacta o patri-
mônio líquido. Portanto, a informação comparativa apresentada para 2018 
não foi reapresentada – ou seja, é apresentada conforme anteriormente 
reportado. Na transição, para arrendamentos classificados como arrenda-
mentos operacionais segundo o pronunciamento, os passivos de arrenda-
mento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescen-
tes, descontados pela taxa de empréstimo incremental da Companhia em 
01/01/2019. Os ativos de direito de uso foram mensurados ao valor equiva-
lente ao passivo de arrendamento na data de adoção inicial. Ao mensurar os 
passivos de arrendamento para aqueles arrendamentos anteriormente clas-
sificados como arrendamentos operacionais, a Companhia descontou os 
pagamentos do arrendamento utilizando a sua taxa incremental de emprés-
timo em 01/01/2019. A taxa média ponderada aplicada foi de 9,56% a.a. Os 
quadros seguir demonstram os efeitos patrimoniais da adoção inicial:

Saldo 
anterior

Ajuste ado-
ção inicial

Saldo após 
adoção inicial

Ativo 01/01/2019 IFRS 16 01/01/2019
Circulante 14.676.531 – 14.676.531
Total do ativo circulante 14.676.531 – 14.676.531
Demais ativos 72.498.560 – 72.498.560
Imobilizado 5.320.601 14.944.516 20.265.117
Total do ativo não circulante 77.819.161 14.944.516 92.763.677
Total do ativo 92.495.692 14.944.516 107.440.208

Saldo 
anterior

Ajuste ado-
ção inicial

Saldo após 
adoção inicial

Passivo 01/01/2019 IFRS 16 01/01/2019
Demais passivos 14.421.862 – 14.421.862
Demais contas 4.107.989 4.809.646 8.917.635
Total do passivo circulante 18.529.851 4.809.646 23.339.497
Demais passivos 32.761.192 – 32.761.192
Demais contas – 10.134.870 10.134.870
Total do passivo não circulante 32.761.192 10.134.870 42.896.062
Patrimônio líquido 41.204.649 – 41.204.649
Total do ativo 92.495.692 14.944.516 107.440.208
Abaixo os impactos nas demonstrações contábeis do exercício: 
(a) Direito de uso: Adoção inicial 14.944.516
Amortização do exercício (4.377.983)
Saldo em 31/12/2019 10.566.533
(b) Passivo de arrendamento: Adoção inicial 14.944.516
Pagamento do principal e juros (4.809.646)
Juros provisionados 731.733
Saldo em 31/12/2019 10.866.603
Passivo circulante 4.315.697
Passivo não circulante 6.550.906

10.866.603
• ICPC 22 – IFRIC 23 – Incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre 
a renda: essa interpretação, vigente para exercícios financeiros a partir de 
01/01/2019, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e men-
suração quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos adotados 
pela autoridade fiscal, aplicando os requisitos do CPC 32. A Administração 
da Companhia juntamente com seus assessores jurídicos analisou as incer-
tezas relacionadas aos tratamentos fiscais na apuração dos tributos sobre o 
lucro, e não identificaram impactos nas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos 1.622.321 595.232
Aplicações financeiras (a) 3.761.795 6.396.267

5.384.116 6.991.499
(a) Foram realizadas em cinco instituições financeiras, com taxas entre 93% 
a 101,5%, da variação dos Certificados de Depósitos Interbancários – CDI.
5. Contas a receber 2019 2018
Boletos a receber 4.787.963 4.761.832
Permutas a receber 650.008 303.400
Outras contas a receber 245.124 –
(-) PECLD (781.831) (490.829)

4.901.264 4.574.403
A Companhia constitui a Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvi-
dosa (PECLD), após análise individualizada dos alunos, considerando o 
risco de crédito existente na data do balanço e as expectativas de recebi-
mento dos clientes com créditos renegociados. A referida provisão consti-
tuída equivale ao risco de perda estimado com base na melhor avaliação 
que poderia ser realizada pela Administração da Companhia. Abaixo o con-
tas a 

receber por idade de vencimento: 2019 2018
A vencer: 1.427.905 1.324.462
Vencido: De 1 a 30 dias 408.966 472.129
De 31 a 90 dias 455.237 419.124
De 91 a 180 dias 513.500 623.577
De 181 a 365 dias 399.347 1.023.141
Acima de 366 dias 2.478.140 1.202.799
(-) PECLD (781.831) (490.829)

4.901.264 4.574.403
6. Estoques 2019 2018
Materiais didáticos 620.915 621.268

620.915 621.268
O valor registrado no estoque da Companhia refere-se aos materiais didá-
ticos (livro, apostila e mídia), os quais foram validados por meio do procedi-
mento de inventário físico em 31/12/2019.
7. Tributos a recuperar 2019 2018
COFINS 309.610 938.618
IRPJ 392.966 946.889
PIS 83.943 209.072
CSLL 147.439 238.379
Outros tributos a recuperar 17.902 20.740

951.860 2.353.698
8. Demais contas (ativo circulante e não circulante) 2019 2018
Adiantamento a fornecedores 113.279 103.142
Depósitos judiciais (a) 520.540 442.791
Despesas antecipadas 25.798 26.748
Adiantamento a empregados – 5.773

659.617 578.454
Circulante 139.077 135.663
Não Circulante 520.540 442.791

659.617 578.454
(a) Dos R$ 520.540: (i) R$ 352.857 refere-se a FGTS recolhidos em juízo 
devido a liminar que suspende a exigibilidade da contribuição instituída no 
artigo 1º da lei complementar 110/01, (ii) R$ 167.683 refere-se a INSS reco-
lhidos sobre a liminar que reconhece a não incidência da contribuição sobre 
as verbas pleiteadas de aviso prévio indenizado e reflexos, auxílio doença e 
1/3 férias. 9. Imobilizado – (a) Composição:

2019 2018
Taxa de 

depre-
ciação Custo

Depre-
ciação 

acumulada Líquido Líquido
Benfeitoria em imóveis 
de terceiros (i) 8.932.506 (7.392.071) 1.540.435 2.241.709

Laboratórios e 
equipamentos 10% 4.367.677 (3.839.095) 528.582 877.141

Móveis e utensílios 10% 2.404.165 (1.410.081) 994.084 994.283
Máquinas e equi-
pamentos 10% 1.676.892 (983.692) 693.200 822.864

Equipamentos de 
informática 20% 1.439.619 (1.030.783) 408.836 355.178

Direito de uso – 14.944.516 (4.377.983) 10.566.533 –
Adiantamento a 
fornecedores – 29.426 – 29.426 29.426

33.794.801 (19.033.705) 14.761.096 5.320.601

(i) Referem-se aos gastos com reforma de imóveis locados para atendi-
mento as unidades educacionais e negócios da Companhia. Esta rubrica 
está sujeita à amortização e está calculada com base na vigência dos con-
tratos de locação destes imóveis. Em 2019 e 2018, a amortização teve taxas 
médias entre 10% até 23% a.a. (b) Movimentação:

Benfeitoria em imóveis de 
terceiros

2018 Adições
Depreciação 
do exercício 2019

2.241.709 557.926 (1.259.200) 1.540.435
Laboratórios e equipamentos 877.141 7.087 (355.646) 528.582
Móveis e utensílios 994.283 174.185 (174.384) 994.084
Máquinas e equipamentos 822.864 9.084 (138.748) 693.200
Equipamentos de informática 355.178 174.427 (120.769) 408.836
Direito de uso – 14.944.516 (4.377.983) 10.566.533
Adiantamento a fornecedores 29.426 – – 29.426

5.320.601 15.867.225 (6.426.730) 14.761.096
10. Intangível – (a) Composição dos saldos:

2019 2018

Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Software 1.092.745 (747.477) 345.268 290.719
Marcas e patentes 5.842.091 – 5.842.091 5.842.091
Ágio 53.693.865 – 53.693.865 53.693.865
Diretos autorais (MadCode) 101.256 (4.219) 97.037 97.037
Fundo de comércio 
(MadCode) 20.000 (20.000) – 5.417

Projetos em 
desenvolvimento 28.376.404 (7.430.537) 20.945.867 12.126.640

89.126.361 (8.202.233) 80.924.128 72.055.769
(b) Movimentação do imobilizado

2018 Adições
Amortização 
do exercício 2019

Software 290.719 175.267 (120.718) 345.268
Marcas e patentes (a) 5.842.091 – – 5.842.091
Ágio (a) 53.693.865 – – 53.693.865
Diretos autorais (MadCode) 97.037 – – 97.037
Fundo de comércio (MadCode) 5.417 – (5.417) –
Projetos em 
desenvolvimento 12.126.640 11.333.015 (2.513.788) 20.945.867

72.055.769 11.508.282 (2.639.923) 80.924.128
(c) Ágio e marcas e patentes: Em 14/09/2012 a Potteri adquiriu 100% 
das ações da rede de escolas de idiomas denominada Cel-Lep, atuante 
no estado de São Paulo. Até então, o Cel-Lep era uma empresa familiar, 
comandada pelo seu fundador e organizada em três diferentes entida-
des legais: Idiomas, Unicel e Lecom. A aquisição está definida no Con-
trato de Compra e Venda de Participações Societárias e Outras Avenças 
(“SPA”), datado de 02/08/2012, e que envolveu a Potteri (compradora). Em 
21/12/2012 o Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. realizou a incorporação das 
seguintes empresas: Potteri Ensino de Idiomas Ltda., Unicel Brigadeiro 
Ensino de Idiomas Ltda. e Livraria Editora Lecom Ltda. De forma que a partir 
desta data, a Clash passa ser a detentora direta de 100% das ações do Cel-
-Lep. Em 22/05/2017 o Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. realizou a aquisição 
de 100% das quotas da empresa MadCode. Para correta adoção do preço 
pago e das práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia contratou 
empresa especializada cujo resultado demonstramos a seguir:
Alocação do preço Valor (R$)
Marcas 5.842.091
Ágio (Rentabilidade futura) 50.642.060
Ágio MadCode (Rentabilidade futura) 3.051.805
Total 59.535.956
(d) Projetos em desenvolvimento Legenda 2019 2018
Laboratório digital (i) 8.799.056 8.566.752
ERP (ii) 805.921 1.048.763
Expansão (iii) 597.719 671.106
Branding (iv) 1.171.375 157.842
Cellep Sistemas (v) 5.069.797 668.580
Outros projetos 4.501.999 1.013.597

20.945.867 12.126.640
(i) Compreende os gastos incorridos no aperfeiçoamento do laboratório digi-
tal de todas as unidades da Companhia. Em 2015 iniciou a amortização 
em 10% a.a. A expectativa é de que a conclusão deste processo seja no 
decorrer do ano de 2020; (ii) Este valor refere-se à aquisição de software do 
novo sistema de gestão empresarial (ERP) da Companhia. A customização 
e implantação desse novo sistema foram realizadas durante os exercícios 
de 2013, 2014 e 2015, tendo também ocorrido no ano de 2018 gastos com 
implantação e customização da nova versão do sistema. O ativo está dispo-
nível para uso e sendo amortizada a taxa de 20% a.a.; (iii) Este valor refere-
-se a gastos com estudos e estratégias para a expansão da Companhia com 
abertura de novas unidades, tendo sido iniciado sua amortização em 2018 
a taxa de 20% a.a.; (iv) Este valor refere-se ao investimento na elaboração 
da nova marca, logo e site da Companhia. Em 2016 iniciou a amortização 
em 20% a.a.; (v) Este valor refere-se a investimento em um novo sistema 
de ensino, na qual o CELLEP venderá livros para escolas particulares e fará 
treinamento ao corpo docente, em 2018 iniciou a amortização em 20% a.a.
11. Empréstimos e financiamentos

Modalidade
Venci-
mento

Taxa de 
juros % a.a. Garantias 2019 2018

Capital de 
giro (a) setembro/23 4,03% + CDI

Cessão 
fidunciária 20.732.389 22.514.704

Capital de 
giro julho/22 4,23% + CDI

Cessão 
fidunciária – 5.136.018

Capital de 
giro julho/19 4,51% + CDI

Cessão 
fidunciária 995.846 1.687.540

Capital de 
giro junho/21 4,51% + CDI

Cessão 
fidunciária – 1.510.422

Capital de 
giro agosto/19 14,03%

Cessão 
fidunciária – 553.463

Capital de 
giro (a) junho/24 5,40% + CDI

Cessão 
fidunciária 10.432.450 17.151

Capital de 
giro julho/22 5,40% + CDI

Cessão 
fidunciária 2.202.920 18.518

Capital de 
giro janeiro/22 5,40% + CDI

Cessão 
fidunciária 5.006.246 437.741

Leasing
junho/20 a 

novembro/22 14,61%
Nota 

promissória 665.243 –
40.035.094 31.875.557

Circulante 13.613.028 6.397.671
Não 

circulante 26.422.066 25.477.886
40.035.094 31.875.557

(a) Estas cédulas de crédito bancário possuem com cláusulas restritivas 
que determinam a observância de determinados índices financeiros (finan-
cial covenants), em 31/12/2019 estes índices foram cumpridos. Ao longo do 
exercício de 2019, a Companhia renegociou ou liquidou antecipadamente 
seus contratos de empréstimos, com objetivo de alongamento da dívida ou 
melhores taxas. Os montantes registrados no passivo não circulante têm a 
seguinte composição, por ano de vencimento: 2019
2021 10.619.681
2022 8.177.443
2023 6.041.910
2024 1.583.032

26.422.066
12. Fornecedores e outras contas a pagar 2019 2018
Material didático e serviços 1.479.849 1.285.836
Aluguel a pagar 389.179 372.709
Seguros a pagar – 5.876
Demais contas 240.379 230.757

2.109.407 1.895.178
13. Obrigações trabalhistas e parcelamentos 2019 2018
INSS 757.157 700.782
Parcelamento de INSS (a) 3.965.396 4.723.454
Provisões de férias e encargos 1.143.813 1.127.561
Salários 913.027 883.919
IRRF sobre folha de pagamentos 525.592 482.932
FGTS 245.930 231.091
Outras obrigações trabalhistas 72.515 36.919

7.623.430 8.186.658
Circulante 4.735.317 4.440.470
Não circulante 2.888.113 3.746.188

7.623.430 8.186.658
(a) Dos R$ 3.965.396 milhões, R$ 3.154.891 milhões refere-se ao parcela-
mento ordinário e R$ 810.504 refere-se ao parcelamento simplificado.

Relatório de Administração – É com grande satisfação que a Administração do Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. (“Companhia”; 
“Cel-Lep”) apresenta o Relatório da Administração, acompanhado das Demonstrações Financeiras e do Relatório dos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2019, em comparação com o exercício do ano de 2018.

Mensagem da Administração de 2019: Em 2019, lançamos com bastante sucesso o Cel.Lep Tech e expandimos nossa atua-
ção no mercado de ensino, especialmente com o Cel.Lep Sistemas, que consiste na implementação de material didático Cel.Lep 
na grade intracurricular nas escolas regulares, dentro do contexto das nossas operações de Soluções Educacionais. Tivemos 

também a expansão das Unidades In Company, além de termos mantido nossas Unidades de Rua, Unidades In School e Livra-
ria. Em relação ao ano de 2018, a nossa receita líquida cresceu 7,4% com melhora expressiva em nossas margens operacionais.

A Administração

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

14. Obrigações tributárias e parcelamentos 2019 2018
COFINS 297.636 257.761
PIS 64.542 55.836
ISS 202.603 208.421
IRRF 41.057 40.637
Parcelamento de COFINS (a) 3.272.221 4.042.553
Parcelamento de PIS (b) 476.742 577.459
Outras obrigações tributárias 35.265 42.994

4.390.066 5.225.661
Circulante 1.833.039 1.688.543
Não circulante 2.557.027 3.537.118

4.390.066 5.225.661
(a) Dos R$ 3.272.221 milhões, R$ 545 mil referem-se a adesão ao Programa
Especial de Regularização Tributária (“PERT”) no mês de setembro de 2018,
para regularização dos débitos vencidos até julho de 2016 até março de
2017. A opção escolhida pela Companhia foi considerando entrada de 5%
do valor total da dívida, amortização do prejuízo fiscal da Companhia e a
liquidação do valor restante foi realizado com pagamento à vista. O restante
do valor refere-se a parcelamento ordinário no valor de R$ 2.374.214 e par-
celamento simplificado no valor de R$ 352.020; (b) O valor de R$ 476.742, é
composto por parcelamento ordinário e simplificado. Sendo que R$ 216.271
parcelamento ordinário e R$ 260.471 parcelamento simplificado.
15. Demais contas

2019 2018
Arrendamento a pagar (direitos de uso) (a) 10.866.603 –
Adiantamento de clientes (b) 3.721.377 4.061.115
Demais contas 211.329 46.874

14.799.309 4.107.989
Circulante 8.248.403 4.107.989
Não circulante 6.550.906 –

14.799.309 4.107.989
(a) Adoção ao CPC 6 (R2) – Arrendamentos, refere-se as parcelas a pagar
dos arrendamentos; (b) Em 31/12/2019 o montante de R$ 3.721.377, com-
preende o total de mensalidades pagas antecipadamente pelos alunos da
Companhia entre novembro e dezembro de 2019, que serão abatidos con-
forme a emissão das notas fiscais de serviços, vinculados ao prazo contra-
tual dos cursos a serem incorridos.
16. Provisão para demandas judiciais – Durante o curso normal de seus
negócios, a Companhia fica exposta a certas contingências e riscos, que
incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis, em discussão. Em
31/12/2019 e de 2018 conforme avaliação da Administração juntamente
com seus assessores jurídicos, concluíram que não possuem qualquer
processo cuja o prognóstico de perda seja provável, porém, possui pro-
cessos com probabilidade de perda possível no montante de R$ 746.375
(R$1.141.005 em 2018). De acordo com a legislação vigente, as declara-
ções de IRPJ entregues estão sujeitas à revisão das autoridades fiscais.
Várias outras declarações referentes a impostos e contribuições federais e
municipais, contribuições previdenciárias e outros encargos similares refe-
rentes a períodos variáveis estão sujeitas à revisão por períodos variados.
No entanto, na opinião da Administração da Companhia, todos os impostos
e encargos devidos foram pagos ou estão devidamente provisionados no
balanço patrimonial e, em 31/12/2019, não há processos conhecidos contra
a Companhia. Contingências que possam advir de eventuais fiscalizações
não podem ser determinadas no momento. Consequentemente, a Empresa
não tem registrada provisão para demandas judiciais.
17. Patrimônio líquido – 17.1. Capital social: O capital social subscrito
e integralizado em 31 de dezembro 2019 corresponde a 8.248.455 ações,
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

2019 2018
Quotista Ações Valor % Ações Valor %
Clash Participa-
ções S.A. 7.655.719 22.810.956 92,88 7.655.719 22.810.956 92,88

Alexandre Honore 
Marie Thiollier Neto 35.264 105.540 0,43 35.264 105.540 0,43

Colin Butterfield 12.373 37.031 0,15 12.373 37.031 0,15
Daniel Jose Cleffi 99.909 299.014 1,21 99.909 299.014 1,21
Ralph Sapoznik 99.909 299.014 1,21 99.909 299.014 1,21
Felipe Franco da 
Silveira 184.023 604.900 2,23 184.023 604.900 2,23

Alexandre Velilla 
Garcia 161.258 530.069 1,96 161.258 530.069 1,96

8.248.455 24.686.524 100 8.248.455 24.686.524 100
Em 24/07/2018, a Clash Participações S.A. vendeu uma parcela de suas
ações para Felipe Franco da Silveira no valor de R$ 604.900 (corres-
pondendo a 184.023 ações) e para Alexandre Velilla Garcia no valor de
R$ 530.069 (correspondendo a 161.258 ações). 17.2. Reserva de capi-
tal: De acordo com a Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada
em 31/05/2017, foi aprovado um aumento de capital devido a aquisição da
empresa, Madcode Treinamento em Informática LTDA-EPP e assim destina-
dos R$ 2.605.844 mil a reserva de capital. 17.3. Reserva legal: De acordo
com o previsto no artigo 193 da Lei nº 11.638/2007, 5% do lucro líquido do
exercício deverão ser utilizados para constituição de reserva legal, que não
pode exceder a 20% do capital social. Em 31/12/2013, a Companhia não
registrou reserva legal em função do prejuízo que apresentou no exercício.
17.4. Adiantamento para futuro aumento de capital: Foi realizado pela
Clash Participações S.A., em 19/09/2018, com prazo de integralização é de
até 18 meses a contar da referida data. 17.5. Reserva de Lucro: Constituída
tendo como base o saldo de lucros eventualmente não distribuídos, e será
consumida para suprir a eventual necessidade de capital de giro e possibi-
litar investimentos destinados ao aumento e modernização da capacidade
dos serviços prestados ou introdução de novos produtos, conforme plano de
investimentos aprovado pelos órgãos da administração a ser submetido à
assembleia geral ordinária, bem como pela absorção de prejuízos.
18. Receita operacional líquida

2019 2018
Receita bruta (a) 71.817.095 67.141.225
(-) Impostos sobre receita (b) (8.261.116) (8.113.632)
(-) Deduções e cancelamentos (770.319) (546.657)

62.785.660 58.480.936
(a) Receita oriunda da prestação de serviços de ensino de idiomas, progra-
mação e venda de material didático. Não há cliente que tenha contribuído
com mais de 1% da receita operacional bruta para os períodos findos em
31/12/2019 e de 2018; (b) Os tributos incidentes sobre a receita consistem
principalmente em ISS (variando de 2% a 5% da receita bruta, de acordo
com a alíquota de cada município) e PIS e COFINS (1,65% e 7,6%) respec-
tivamente, pois são tributados pelo lucro real.
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A Petrobras ven-
deu nesta sex-
ta-feira, 24, em 

leilão três plataformas de pe-
tróleo fora de operação para o 
mesmo comprador pelo valor 
total de US$ 1,45 milhão. A 
unidade mais disputada foi a 
P-15, que arrecadou US$ 750 
mil após 43 lances pelo ativo, 
segundo site do leiloeiro João 
Emílio. Em segundo lugar 
ficou a plataforma P-7, arre-
matada por US$ 370 mil e 17 
lances e por último a P-12, 
comprada por US$ 330 mil 
em 16 lances.

O comprador é do Rio 
de Janeiro e se identificou no 
leilão como Marboteni. Pro-
curada, a Petrobras ainda não 

informou o resultado oficial 
do leilão.

A P-7 sofreu um aciden-
te pouco depois da P-36, que 
adernou na bacia de Campos 
no início dos anos 2000. A 
unidade produzia cerca de 15 
mil b/d no campo de Bicudo 
e derramou cerca de 26 mil 
litros de óleo no mar.

A P-12, instalada no cam-
po de Linguado, produzia 7 
mil b/d e também sofreu aci-
dente, que liberou menos de 3 
mil litros de óleo no mar.

A unidade já teve seu des-
comissionamento iniciado no 
início do mês. Já a P-15 ope-
rava nos campos de Marimbá 
e Piranúna e produzia cerca 
de 3 mil b/d.                IstoéDinheiro

O ministro da In-
f raes t ru tu ra , 
Tarcísio Go-

mes de Freitas, afirmou sexta 
(24) que as políticas públicas 
implementadas por sua pasta 
já estão refletindo “fazendo 
a diferença” para o país, em 
especial no que se refere à re-
dução de custo dos fretes para 
o agronegócio.

“Depois de 47 anos, con-
cluímos a pavimentação da 
BR-163 no Pará. A rodovia 
liga Sinop (MT) a Mirititu-
ba (PA), tendo como grande 
beneficiado o agro de Mato 
Grosso. O reflexo no frete 
foi imediato. Tivemos uma 
redução de 26% no frete para 

Miritituba”, disse o ministro, 
durante cerimônia virtual de 
assinatura de uma ordem de 
serviço para construção de 
uma ponte sobre o Rio Ara-
guaia, no distrito de Luiz Al-
ves, em São Miguel do Ara-
guaia (GO).

“E no ano de 2020, ano 
em que o agro teve safra re-
corde, e o produtor foi mais 
competitivo, tivemos uma 
redução média do frete em 
13%. É sinal de que a política 
pública no setor já está fazen-
do diferença”, complementou 
Freitas.

O ministro destacou 
também que o governo está 
“na iminência” de aprovar a 

prorrogação antecipada dos 
contratos da estrada de ferro 
que ligará Vitória, capital do 
Espírito Santo, ao estado de 
Minas Gerais, e da Estrada de 
Ferro do Carajás.

“Isso é importante por-
que, da Estrada de Ferro Vi-
tória-Minas, vamos assinar, 
como contrapartida, o contra-
to de integração da ferrovia 
de integração do Centro-O-
este. A Vale, para pagar a sua 
outorga, vai fazer essa ferro-
via de integração, e vamos li-
gar o Vale do Araguaia (MT) 
a Água Boa (MT) e Mara 
Rosa (GO)”, disse o ministro.

Pedro Peduzzi/ABR

Custo do frete para agronegócio está 
caindo, diz ministro

Petrobras vende três 
plataformas em leilão 
por US$ 1,45 milhão

… continuação CEL-LEP Ensino de Idiomas S.A.

Aos Acionistas e Administradores da
Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. – São Paulo-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cel-
-Lep Ensino de Idiomas S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. BDO RCS 
Auditores Independentes, uma empresa brasileira da sociedade simples, é membro da BDO 
Internacional Limited, uma companhia limitada por garantia do Reino Unido, e faz parte da rede 
internacional BDO de firmas-membro independentes. BDO é nome comercial para a rede BDO 
e cada uma das firmas da BDO. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2020.
 BDO RCS Auditores David Elias Fernandes Marinho
 Independentes Contador

 CRC 2SP 013.846/O-1 CRC 1SP 245.857/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Alexandre Velilla Garcia – Presidente
Anderson Mesquita Ianone – CRC 1SP 258.308-O/9

19. Gastos por natureza (custos e despesas) 2019 2018
Acordo trabalhista (784.006) (174.916)
Aluguéis e condomínios (341.815) (5.223.312)
Custo das mercadorias vendidas (3.046.091) (2.025.661)
Direitos autorais (260.676) (218.564)
Gastos com manutenção (1.163.182) (1.104.090)
Gastos com publicidade (2.595.740) (2.341.987)
IPTU (524.844) (490.894)
Outras (2.529.351) (3.342.176)
Pessoal (34.625.907) (31.347.620)
Provisão (reversão) para perda estimada (291.002) 123.945
Serviços tomados (3.995.008) (3.378.231)

(50.157.622) (49.523.506)
Custo dos serviços prestados e venda de livros (19.599.446) (22.764.203)
Despesas gerais e administrativas (30.558.176) (26.759.303)

(50.157.622) (49.523.506)
20. Resultado financeiro

2019 2018
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 280.108 148.387
Outras receitas financeiras 295.507 206.186

575.615 354.573

patrimonial. 23. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave
da Administração: Em 31/12/2019 foram registrados a título de remunera-
ção (pró-labore) a diretores e administradores o montante de R$ 1.187.856
(R$ 720.000 em 31/12/2018), pagos na forma de salários, não existindo
bônus ou outras formas remuneração. 24. Cobertura de seguros – A Com-
panhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração como sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativi-
dade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A
Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o
nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes
com as outras sociedades de dimensão semelhante operando no setor. As
premissas de riscos dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da
autoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram audi-
tadas pelos nossos auditores independentes. 25. Eventos subsequentes
– Até a data da emissão destas demonstrações contábeis, não foram cons-
tatadas e não é de conhecimento da Administração da Companhia, a defla-
gração ou existência de nenhum evento subsequente que eventualmente
pudesse gerar quaisquer impactos econômicos e financeiros de mudanças
significativas nestas demonstrações contábeis.

2019 2018
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.590.135) (5.026.254)
Juros sobre arrendamento (Direito de uso) (722.806) –
Outros juros (Selic) (558.117) (619.715)
Juros e multa sobre demais passivos (7.103) (2.465.657)
Outras despesas financeiras (785.424) (1.150.765)

(5.663.585) (9.262.391)
(5.087.970) (8.907.818)

21. IRPJ e CSLL – O IRPJ e a CSLL são calculados com base no lucro 
real e registrados com base no resultado tributável, considerando as alí-
quotas previstas pela legislação tributária vigente, em 31/12/2019 e 2018 
a Companhia apresentou prejuízo fiscal. 22. Instrumentos financeiros – 
Análises dos instrumentos financeiros: A Companhia participa de opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas 
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração 
desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservado-
ras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua 
operações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ati-
vos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração. Categoria de 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos em 31/12/2019 estão descritos a seguir, bem como os critérios 
para sua valorização:

Ativos financeiros Categoria 2019 2018
Caixa e equivalentes de 
caixa

Valor Justo por meio 
do resultado 5.384.116 6.991.499

Contas a receber Custo amortizado 4.901.264 4.574.403
10.285.380 11.565.902

Passivos financeiros Categoria 2019 2018
Empréstimos e 
Financiamentos Custo amortizado 40.035.094 31.875.557

Fornecedores Custo amortizado 2.109.407 1.895.178
42.144.501 33.770.735

Valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um pas-
sivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação 
sem favorecimento. A hierarquia do valor justo deve ter os seguintes níveis: 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos 
idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos pre-
ços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia 
avalia que o valor justo é mensurado pelo nível 1 da hierarquia de avalia-
ção. A Companhia não possui nenhuma operação classificada na hierarquia 
do valor justo níveis 2 e 3. Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco 
de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra 

na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro na Companhia. A gestão de 
risco é realizada pela Administração, segundo as políticas aprovadas pelos 
acionistas. A Administração identifica, avalia e protege a Companhia con-
tra eventuais riscos financeiros. Risco de mercado: (a) Risco de taxa de 
juros: O risco de taxa de juros decorre das aplicações financeiras referen-
ciadas ao CDI, que podem afetar as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros ou na inflação. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor 
justo associado à taxa de juros, considerando que parte substancial dos 
empréstimos estão atrelados a taxas prefixadas. A Administração entende 
que o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é 
baixo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalen-
tes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes. Para bancos e instituições financeiras, são 
aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha. A área 
de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. 
(c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Admi-
nistração da Companhia. A Administração monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez para assegurar que ela tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consi-
deração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento 
de cláusulas e o cumprimento das metas internas do quociente do balanço 
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Negócios

Há cinquenta e um 
anos, em 16 de 
julho de1969, o 

enorme foguete Saturno V 
estava pronto, em sua pla-
taforma na ilha Merritt, em 
Cabo Canaveral, Flórida, no 
Centro Espacial John F. Ken-
nedy. No topo desse foguete, 
uma pequena cápsula, com 
pouco mais de três metros de 
diâmetro, onde três astronau-
tas aguardavam a contagem 
regressiva.

Era, oficialmente, a 11a 
missão do projeto “Apollo”, 
cuja meta era por “um ho-
mem na lua e trazê-lo de volta 
em segurança “,disse o então 
presidente Kennedy (assassi-
nado em novembro de 1963 
em Dallas,Texas).

Pouco mais de dois anos 
passados, em janeiro de 1967, 
um acidente, seguido de in-
cêndio, provocou a morte dos 
astronautas Virgil Grisson, 
Edward White e Roger Cha-
fee. Apesar do sucesso das 
missões seguintes, os astro-
nautas deviam estar tensos, 
no aguardo da ignição do fo-
guete.

Às 09:32, hora local, os 
motores foram acionados, du-
rante nove segundos chamas 
envolveram a base do S I c 

(o primeiro estágio), sem que 
nada acontecesse, então o Sa-
turno V começou a erguer-se, 
desviando ligeiramente para 
evitar a torre de lançamento 
e, ganhando velocidade até 
desaparecer no céu azul.

Deixados para trás o pri-
meiro e o segundo estágios, 
o conjunto formado pelo ter-
ceiro estágio, compartimento 
do módulo lunar, módulos de 
comando e serviço entraram 
em órbita da Terra.

Após duas horas, tendo 
verificado o funcionamento 
dos sistemas necessários à 
viagem, os astronautas acio-
naram os motores do terceiro 
estágio, acelerando a nave à 
velocidade de 650 km/minu-
to, e assim a Apollo 11 saiu 
da gravidade da terra.

A 4800 km da Terra, com-
bustível exaurido, o terceiro 
estágio foi desacoplado, e o 
piloto do módulo de comando, 
em uma delicada manobra, 
retirou o módulo lunar de seu 
invólucro, conectando-o ao 
“nariz” do módulo de coman-
do. A viagem de 384.000 km 
em direção a lua se iniciava.

No interior do módulo de 
comando, os astronautas Neil 
Armstrong (Comandante da 
missão), Michael Collins (pi-

loto do módulo de comando) 
e Edwin E. “Buzz “ Aldrin 
(piloto do módulo lunar), em 
um apertado cubículo, tinham 
pela frente quase quatro dias 
de viagem.

O lançamento havia sido 
assistido por mais de 500 
milhões de pessoas, em toda 
Terra, agora era o suspense 
da viagem, do pouso e, prin-
cipalmente, do retorno.

O foguete Saturno V, que 
possibilitou o lançamento, 
em si já era impressionante, 
ele tinha 110 metros de altura 
(mais do que um edifício de 
30 andares), dez metros de 
diâmetro no primeiro estágio 
e um peso de 2.970.000 kg. O 
maior e mais pesado objeto já 
lançado pelo homem, um re-
corde ainda não superado.

A viagem espacial con-
sistia em alcançar a lua, en-
trar em órbita, e, em local pré 
determinado, os astronautas 
Armstrong e Aldrin embarca-
riam no módulo lunar para a 
descida ao solo, 100 km abai-
xo. Michael Collins perma-
neceria no módulo de coman-
do, circundando a lua, para 
resgatar o módulo lunar em 
seu retorno. O pouso deve-
ria ocorrer na região batizada 

como Mar da Tranquilidade.
Em 20 de julho de 1969, 

às 20:17 UTC, de acordo 
com o planejado, com algu-
mas correções no pouso, re-
alizadas por Neil Armstrong,  
o módulo lunar, ou Eagle 
(águia), pousou na “Base 
Tranquilidade”, onde, seis 
horas depois do pouso, após 
extensa verificação de segu-
rança e demorada colocação 
do “traje espacial “, ocorreu o 
desembarque.

O primeiro foi Neil Ar-
mstrong, tornando-se o pri-
meiro ser humano a pisar em 
outro “planeta”. Ao fazê-lo, 
com o pé esquerdo, Arms-
trong falou, através do rádio: 
“É um pequeno passo para 
um homem e um grande salto 
para a humanidade “.

Conforme previsto, após 
fincar a bandeira dos Estados 
Unidos da América em solo 
lunar, os astronautas instala-
ram equipamentos científicos 
e colheram amostras de solo 
e rochas lunares. Permanece-
ram apenas duas horas fora do 
módulo lunar, pois, a NASA 
(National Aerospace Admi-
nistration) temia que os trajes 
espaciais não pudessem prote-
gê-los por tempo prolongado.

Como já sabemos, o re-
torno da Apollo 11 foi bem 
sucedido, e em 24 de julho de 
1969 o módulo de comando 
“Columbia”, com os três as-
tronautas, suspenso por para-
quedas, pousou no Oceano Pa-
cífico, de onde foi recolhido.

A missão abriu o cami-
nho para novas viagens à lua, 
comprovou que era possível 
aos seres humanos viajar no 
espaço.

A tecnologia desenvol-
vida em torno do projeto 
Apollo, nas mais diversas 
áreas, espalhou-se, e ainda 
hoje vemos os reflexos dela.

Neil Armstrong saiu da 
NASA em 1971, após revelar 
que não desejava retornar ao 
espaço. Trabalhou nos setores 
público e privado, foi profes-
sor universitário e voltou a 
assessorar a indústria aeroes-
pacial.

Neil Armstrong faleceu 
em 25 de agosto de 2012, 
aos 82 anos e, a seu pedi-
do, foi cremado e teve seus 
restos mortais lançados no 
Oceano Atlântico, em uma 
cerimônia de “sepultamen-
to no mar” feita a bordo do 
cruzador USS Phillipine Sea.

Eduardo José de Camargo

História Vive: O primeiro homem na Lua 

Cidade de São Paulo vai 
esperar fase verde para 

retomar atividades culturais
Depois de quatro 

semanas na fase 
amarela da qua-

rentena, a cidade de São Paulo 
teria permissão para reiniciar 
atividades culturais presen-
ciais, de acordo com o Plano 
São Paulo do governo do esta-
do, que determina o que pode 
funcionar e quando no estado.

No entanto, segun-
do o prefeito Bruno Co-
vas (PSDB), a capital 
paulista vai esperar ainda 

mais para retomar o setor.
“A vigilância sanitária 

do município pediu para que 
esperássemos o município 
entrar na fase verde para po-
der liberar a área cultural aqui 
na cidade. Já estamos com o 
protocolo pronto”, afirmou 
Covas nesta sexta-feira (24), 
questionado sobre a abertura 
de cinemas e outros locais.

Também nesta sexta o 
prefeito anunciou o adia-
mento do Carnaval de 2021 

para maio ou julho do ano 
que vem, mas ainda sem 
uma data definida. A pa-
rada LGBT foi cancelada.

A nova decisão da prefei-
tura muda o que havia sido 
anunciado o governador João 
Doria (PSDB) no início do 
mês, que previa o retorno das 
atividades culturais ainda na 
fase amarela do afrouxamen-
to da quarentena, com base 
no Plano São Paulo.

João Gabriel/Folhapress
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O índice DXY, 
que mede a va-
riação do dólar 

ante uma cesta de seis moe-
das fortes, fechou o pregão 
desta sexta-feira, 24, em bai-
xa, pressionado pela força do 
euro e da libra. A aversão a 
risco gerada pelo aumento na 
tensão entre os Estados Uni-
dos e a China impulsionou 
momentaneamente o dólar, 
mas indicadores positivos na 
Europa acabaram elevando a 
demanda pelas divisas do Ve-
lho Continente.

Próximo ao horário do 
fim dos negócios em Nova 
York, o dólar caía a 106,00 
ienes, o euro avançava a US$ 
1,1639 e a libra esterlina re-
gistrava alta a US$ 1,2793. 
O DXY, por sua vez, recuou 
0,27%, a 94,435 pontos, com 
perda semanal de 1,57%.

“Apesar de as ações esta-
rem mais fracas hoje, o mer-

cado não está particularmente 
convencido a comprar dólar”, 
comentou o analista de câm-
bio Marc-André Fongern em 
sua conta no Twitter. A cautela 
no mercado acionário foi ge-
rada pela decisão da China de 
ordenar o fechamento do con-
sulado americano na cidade 
de Chengdu, depois de os Es-
tados Unidos determinarem o 
encerramento das atividades 
diplomáticas no consulado 
chinês em Houston, no Texas.

No entanto, o busca pela 
segurança do dólar não du-
rou. “Dados melhores do que 
o esperado da Europa hoje 
retratam uma imagem de me-
lhora no exterior”, escreveu o 
analista de mercado Joe Ma-
nimbo, do Western Union, 
em referência a indicadores 
divulgados sexta.

As vendas no varejo do 
Reino Unido, por exemplo, 

subiram 13,9% em junho, na 
comparação com o mês ante-
rior, acima da expectativa do 
mercado. Na zona do euro, o 
índice de gerentes de com-
pras (PMI, na sigla em inglês) 
composto avançou de 48,5 
em junho para 54,8 na leitu-
ra preliminar de julho, tam-
bém acima das previsões e 
no maior nível em 25 meses.

Ante moedas emergentes 
e ligadas a commodities, o 
dólar também se enfraqueceu. 
No final da tarde em Nova 
York, a divisa americana caía 
a 71,580 pesos argentinos, a 
16,6691 rands sul-africanos e 
a 22,3101 pesos mexicanos.

Na mesma marcação, 
a moeda dos EUA subia a 
71,741 rublos russos, após 
o Banco Central da Rússia 
cortar os juros básicos do 
país em 25 pontos-base, para 
4,25% ao ano.            IstoéDinheiro

Dólar fecha em baixa, com euro e 
libra fortes após dados positivos 
na Europa

Os juros futuros 
terminaram em 
queda nesta sexta-

-feira, 23, diante do IPCA-15 
de julho abaixo do piso das 
estimativas. O índice teve im-
pacto em vários vértices, com 
destaque para os do miolo 
que foram os que mais caí-
ram, enquanto o vencimento 
para janeiro de 2021 foi para 
baixo dos 2% pela primeira 
vez. Houve ainda efeito im-
portante no quadro das expec-
tativas para a Selic no Copom 
de agosto. As apostas de cor-
te de 0,25 ponto porcentual, 
quintalevemente minoritárias 
(45% de probabilidade), hoje 
saltaram para 70% na preci-
ficação dos contratos de De-
pósito Interfinanceiro (DI). 
Embora não seja consenso, 
alguns players afirmam que 
declarações do diretor de 
Política Monetária do Ban-
co Central, Bruno Serra, em 
evento pela manhã, contribuí-
ram para essa mudança no ce-
nário e para o alívio nas taxas.

As taxas até os vértices 
intermediários renovaram 
mínimas históricas, ampara-
das em forte volume de con-
tratos. A do de DI para janeiro 
de 2021, que melhor capta as 
apostas para a política mone-

tária nas reuniões do Copom 
em 2020, fechou a 1,950%, 
de 2,029% ontem no ajuste. 
A do DI para janeiro de 2022 
também renovou piso his-
tórico, a 2,82%, de 2,972% 
ontem no ajuste. O DI para 
janeiro de 2023 encerrou 
com taxa na mínima histó-
rica de 3,85%, de 4,073% 
quinta no ajuste. Nos longos, 
a do DI para janeiro de 2027 
caiu de 6,433% para 6,33%.

O IPCA-15 de julho su-
biu 0,30%, enquanto a pre-
visão mais baixa da pesqui-
sa do Projeções Broadcast 
era de 0,31%. Em junho, a 
taxa foi de 0,02%. Os econo-
mistas Fabio Ramos e Tony 
Volpon, do UBS Brasil, lem-
bram que a média móvel de 
três meses do IPCA-15, com 
ajustes sazonais, continua 
abaixo de zero, distantes das 
metas de inflação de 4% em 
2020 e 3,75% em 2021. “Os 
núcleos estão em 2% em ter-
mos anuais e a desinflação de 
serviços continua. O cenário 
de inflação parece favorável 
para que o BC promova um 
corte de 0,25 ponto porcen-
tual na Selic na próxima reu-
nião do Copom”, afirmam.

   IstoéDinheiro

Juros fecham em queda com 
IPCA-15 abaixo das previsões 
e apostas na Selic

Os contratos futuros 
do ouro fecharam 
o pregão de sex-

ta-feira, 24, em alta e regis-
traram recorde histórico de 
fechamento, impulsionados 
pela escalada nas tensões entre 
os Estados Unidos e a China.

Na Comex, divisão de 
metais da New York Mercan-
til Exchange (Nymex), o ouro 
para agosto encerrou a sessão 
com ganho de 0,10%, a US$ 
1.897,5 a onça-troy, superan-
do a máxima histórica ante-
rior de fechamento em US$ 
1.891,9 a onça-troy, registra-
da em 22 de agosto de 2011, 
com base nos contratos mais 
líquidos.

“É um momento espe-
cial para metais preciosos, 
onde todos os fatores pare-
cem estar se movendo a seu 
favor”, analisa Tai Wong, 
chefe de operações de deriva-
tivos de metais preciosos no 
Banco de Montreal (BMO).

A ordem da China para 
que o consulado americano 
na cidade de Chengdu seja 
fechado, em retaliação à de-
cisão dos Estados Unidos de 
fechar o consulado do país 
asiático em Houston, no 
Texas, aumentou a cautela 
no mercado e, consequente-
mente, a demanda pela segu-
rança do ouro. Mas o metal 
preciso já vinha em trajetória 
de alta nas últimas semanas. 

O ouro tem se benefi-
ciado, entre outros fatores, 
da fraqueza do dólar. Com a 
divisa americana em baixa, 
os contratos da commodity 
cotados em dólar ficam mais 
atrativos para detentores de 
outras divisas.

Para a economista-chefe 
de commodities da Capital 
Economics, outro fator que 
impulsiona o ouro é a polí-
tica monetária acomodatícia 
dos principais bancos cen-
trais do mundo, que reduzi-
ram drasticamente os juros 
e injetaram liquidez no sis-
tema financeiro para mitigar 
os impactos da crise gerada 
pela pandemia de covid-19.

IstoéDinheiro

Ouro fecha na máxima 
histórica, depois de ter 
rompido marca de US$ 

1900 no pregão
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Negócios

Nesta quarta-feira, 
22, o Banco Cen-
tral aplacou um 

pouco a ansiedade dos brasi-
leiros e anunciou que a solu-
ção de pagamentos instantâ-
neos (PIX) estará disponível 
em novembro. Mas, afinal, o 
que é, como irá funcionar o 
serviço e qual será o impacto 
na sua vida e bolso?

O objetivo do PIX é que 
os mais diversos pagamen-
tos passem a ser tão fáceis, 
simples, intuitivos e rápidos 
quanto realizar um pagamen-
to com dinheiro em espécie.

Explicamos abaixo as 
principais dúvidas sobre a 
plataforma, a partir de infor-
mações divulgadas pelo Ban-
co Central.

O PIX é um meio de pa-
gamento que envia e recebe 
dinheiro em questão de se-
gundos, 24 horas por dia, em 
todos os dias do ano.

Ou seja, aquela transfe-
rência feita no final de semana 
poderá agora ser completada 
fora do horário comercial do 
banco, de forma mais rápida, 
barata e segura.

Isso é possível porque 
na plataforma as transferên-
cias irão ocorrer diretamente 
da conta do usuário pagador 
para a conta do usuário que 
recebe o valor, sem a necessi-
dade de intermediários.

A rapidez acontece tam-
bém por conta de uma simpli-
ficação nas informações ne-
cessárias, que as tornam mais 
convenientes. Atualmente 
uma transferência eletrônica 
de dinheiro demanda que o 
usuário passe várias informa-
ções para quem vai receber o 
valor.

Para usar o PIX, os paga-
dores poderão iniciar a opera-
ção por pelo menos três for-
mas diferentes:

- utilização de chaves ou 
apelidos para a identificação 
da conta transacional, como 
o número do telefone celular, 
o CPF, o CNPJ; endereço de 
e-mail; ou EVP (número ale-
atório gerado pelo sistema, 
para quem não quiser dar um 
dos dados acima)

- QR Code (estático, 
usado em múltiplas ope-
rações; ou dinâmico, uti-
lizado em apenas uma)

Em 2021, também será 
possível realizar operações 
com QR Code próprio e tec-
nologias que permitam a troca 
de informações por aproxima-
ção, como a NFC. Em 2022, 
está na agenda do BC ofere-
cer requisição de pagamento 
e débito automático. Por fim, 
em 2023, os pagamentos po-
derão ser feitos também com 
a apresentação de documento.

Exame

Fim do DOC, TED e maquininhas: 
como o PIX muda a sua vida

A Embraer emitiu 
nesta quinta-
-feira (23) uma 

nota ao mercado informan-
do que assinou contrato com 
cinco bancos públicos e pri-
vados para contrair US$ 300 
milhões em empréstimos para 
financiar o capital de giro 
para exportações.

Segundo o comunicado, 
os desembolsos devem ser 
concluídos até o final deste 
mês para reforçar a posição 
de caixa da empresa.

“As linhas de financia-
mento têm prazo de dois a 
quatro anos. Os recursos se-
rão usados durante a fase de 
produção até o momento do 
embarque dos produtos para 
o mercado externo”, explica 
o texto assinado por Antonio 
Carlos Garcia, vice-presiden-
te executivo financeiro e de 
Relações com Investidores.

Em junho, a empresa 
já havia emitido um comu-

nicado sobre a intenção de 
obter financiamentos no va-
lor de até US$ 600 milhões. 
Além dos US$ 300 milhões 
anunciados nesta quinta-fei-
ra, a empresa pleiteia os ou-
tros 50% junto ao BNDES.

No início de junho, a Em-
braer registrou um prejuízo lí-
quido atribuído aos acionistas 
de R$ 1,276 bilhão no primei-
ro trimestre, um salto de 694% 
na comparação com o prejuí-
zo de R$ 160,8 milhões nos 
três primeiros meses de 2019.

Além do contexto de crise 
do setor aéreo, a Embraer vi-
nha enfrentando dificuldades 
desde o fim do acordo com a 
Boing. A empresa informou 
no balanço que os custos de 
separação dos negócios rela-
cionados com a parceria es-
tratégica com a Boeing, agora 
encerrada, reconhecidos em 
janeiro, foram de R$ 96,8 mi-
lhões.                               Biznews

Embraer assina contrato para 
obter US$ 300 milhões 
em empréstimos para 
capital de giro

A crise provoca-
da pelo novo 
c o r o n a v í r u s 

desencadeou uma infinidade 
de situações problemáticas a 
serem enfrentadas pela socie-
dade. Uma dela é a questão 
do lixo. Com o isolamento 
social e o fraco desempenho 
econômico, muitas prefeitu-
ras reduziram os serviços de 
coleta, aumentando assim a 
necessidade de soluções de 
gestão de resíduos, principal-
mente, os orgânicos.

De olho nesta situação, 
a empresa brasileira Biocon-
verter desenvolveu uma tec-
nologia para lidar com o lixo 
orgânico: Um digestor que 
elimina totalmente os resídu-

os orgânicos de forma sim-
ples e com baixo custo.

O que é lixo orgânico?
O lixo orgânico é consti-

tuído basicamente por restos 
de animais e vegetais. Nor-
malmente são restos de ali-
mentos e podas de plantas, 
além do papel higiênico e ou-
tros utensílios de higiene.

51% dos resíduos sólidos 
urbanos coletados nas cida-
des brasileiras correspondem 
à matéria orgânica. Decom-
postas, geram 200 toneladas 
de gás metano, mais poluente 
que o CO2.

Como funciona o digestor 
de lixo orgâncico da Biocon-
verter?

Pode não parecer, mas o 
processo é simples: a máqui-

na digestora combina proces-
sos mecânicos com o uso de 
microrganismos presentes no 
meio ambiente para realizar 
uma digestão aeróbica ace-
lerada dos resíduos alimen-
tares, transformando-os num 
composto líquido, seguro e 
que pode ser descartado na 
rede de esgoto.

Crescimento durante a 
crise:

A Bioconverter espe-
ra ter um crescimento du-
rante a crise atual, já que 
apresenta uma solução de 
tratamento dos resíduos or-
gânicos muito mais competi-
tiva em relação ao que já se 
tem no mercado atualmente.

Biznews 

Empresa desenvolve 
máquina que “digere” o lixo 

orgânico e espera crescer 
durante a pandemia
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